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Comarca Trferrerio mamae

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consider

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, Documento de

Formalização da Demanda— DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de

contratação.

a Unidade Requisitante
n Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, 01.598.970/0001-01

=ES  Francisquinha Menes da Silva Miranda,

e objeto[ro Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND

INFANTIL. para atender as necessidades do Município de SenadorLa Rocque/MA.

Justificativa da Necessidade
A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de
materiais de estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta.
de recursos adequados para promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na
qualidade da educação oferecida, bem como no desenvolvimento cognitivo, emocional e social
dos estudantes.

Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de medidas que possibilitem o acesso a
materiais pedagógicos, lúdicose didáticos que estimulemo aprendizado e o crescimento saudável
das crianças. Esses recursos são essenciais para promover a criatividade, imaginação, raciocínio
lógico, coordenação motora e sociabilidade dos alunos, contribuindo assim para o seu pleno
desenvolvimento e formação integral.

º Portanto, é necessárioque sejam realizados investimentos direcionados à aquisição de materiais
de estímulo ao desenvolvimento infantil, visando garar uma educação de qualidade e
proporcionar melhores condições de aprendizado para as crianças do município de Senador La

Rocque, A disponibilidade desses recursos é fundamental para promover a igualdade de
oportunidades, o fortalecimento da educação e o desenvolvimento pleno das futuras gerações.

Data Prevista da Demanda

() A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista para o mês de
pe Julho de 2024.

SA Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
(&)) Apresente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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Censo ersfomando amas

202 Indicação da Equipede Planejamento
Pi: Francisquinha Menes da Silva Miranda

Estudo Técnico Preliminar
£OB. O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

28 acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso |, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

ttem Descrição Unidade Quant.

1.- ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em polietileno rotomoldado, desenvolvido para
1 uso intenso com pigmentação atóxica e aditivo Ant-UV, torna-se bem mais confiável e Unidade 20

durável, mantendo sua cor original mesmo quando exposto ao tempo, impermeável

e 2 2- Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 2
3 - Gira Gira: Largura e comprimento: 1,65m de diâmetro, 8 lugares Altura: 0,80m

3 Materiais: estrutura em aço carbono, assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Unidade 20

Peso máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partirde 3 anos.

4 - Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra 02 pranchas P Material Ferro
4 galvanizado com pintura eletrostática a pô; Assentos de madeira de lei. Idade Indicada Unidade 20

Até 10 anos com peso máximo de 50 kg por assento;
5 - Brinquedo Em Geral Material: Madeira , Componentes: 2 Casinhas Com Telhado; 1

5 Plataforma;2 Escorregad , Cor: Multicolor, Dimensões: 8,5X 8,5 M, Tipo: ConjuntoDe Unidade E)

Brinquedos P/ Playground , Características Adicionais: Madeira Tratada Autociavado

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Senador La Rocque - MA, 01 de Julho de 2024

º Siva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 049/2022
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SENADORLÁ ROQUE

7/2024MEMORANDO CIRCULARnº

Aosfas)
Secretários(as) Municipais da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA.

ASSUNTO: Manifestação de Intenção de Registro de Preços (IRP) para Fornecimento de Brinquedos
Pedagógicos.

Prezados(as),

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, no uso de suas atribuições e em
conformidade com o artigo 86 da Lei 14.133/2021, vem através deste COMUNICAR:

1, A intenção de realizar Processo de Contratação para Registro de preço para eventual e futura
contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município

1) de Senador La Rocque/MA;
2. 0 processo licitatório será conduzido pelo Departamento de Contratação, e a Secretaria Municipal de

Educação, Cultura, Turismo e Lazer será o Órgão Gerenciador e responsável pela consolidação da
demanda das Secretarias Municipais que Manifestarem Interesse em participar do processo de

contratação;
3. Considerando que o presente IRP será apenas no âmbito das unidades administrativas internas, o prazo

de divulgação deste será reduzido a 3 (três) dias úteis e os interessadas podem manifestar interesse em
participar do presente procedimento até o dia 03 de Julho de 2024, devendo informar a Justificativa e
Quantitativos da demanda desejada, além de poder sugerir a inclusão de novos itens, desde que,
compatíveis e pertinentes ao objeto do presente processo de contratação, que terá sua aceitação
avaliado pela Unidade Gerenciadora, conforme previsto na legislação vigente.

4. Deverá ser encaminhado Memorando destinado a esta Unidade, autorizado pela autoridade
competente do respectivo órgão interessado, Termo de Participação com indicação dos quantitativos e

possíveis sugestões de inclusão de itens, conforme modelo anexo.
Encaminha-se anexo ao presente Modelo de Memorando para Oficialização da Manifestação de

Interesse em participar do presente procedimento bem como Termo de Participação.
Os autos do procedimento estão disponíveis para consulta das Unidades Interessadas.

1) Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito,
colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Senador La Rocque - MA, 1 de Julho de 2024

4
Francisquinha Ménes-da Silva Miranda

Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 049/2022
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ANEXO | - MODELO DE MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO DA IRP

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

À

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva Miranda

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento licitatório para Registro de preço para
eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do

icípio de Senador La Rocque/MA, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Secretário Municipal de à luz do disposto na legislação vigente,
solicitar autorização para participar do Processo de Contratação para Registro de preço para eventual e futura

contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de

Senador La Rocque/MA, conforme itens descritos no Termo de Participação, anexo ao presente.

Informamos que (houve ou não houve) sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos
solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito,
colocamo-nos à disposição.

Senador La Rocque - MA, de de

Nome
Secretário(a) Mui palde

Prefeitura Municipal de SenadorLa Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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OBJETO

Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de preço para eventual e

futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de

Senador La Rocque/MA, conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador.

2. JUSTIFICATIVA

[) (JUSTIFICATIVA DO ÓRGÃO INTERESSADO)

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO

Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na

referida IRP da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme
descrito abaixo.

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

Unidade | uuamcace

Senador La Rocque - MA, de de

Nome
Secretário(a) Municipal de

Ide Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil
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MEMORANDO nº: 03/2024

ÂÀ

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer
Francisquinha Menes da Silva Miranda

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação
para Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE
PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La

RocquelMA, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer,
à luz do disposto na legislação vigente solicitar autorização para participar do procedimento

para registro de preços, conforme itens descritos no Termo de Participação, anexo ao
presente.

Informamos que NÃO HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os
quantitativos solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração
e respeito, colocamo-nos à disposição.

Senador La Rocque - MA, 03 de Julho de 2024

Gilsom José Silva Oliveira
secretário Municipal de Infraestrutura

Portaria nº 048/2021

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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E
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de pre
para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para
atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA, conforme Memorando
Circular do Órgão Gerenciador.

2

OBJETO |

ESTADO DO MARANHÃO =E]Je
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE LAR

E : ia 6
TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

JUSTIFICATIVA

A aquisição de playground se faz necessária pela importância pedagógica atribuída a estes
objetos, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente,
ajudando umas às outras na diversão e aprendizado, nesse sentido, o significado do brincar
vai além da diversão em si

A justificativa para a aquisição de playgrounds infantis em praças públicas pode estar
relacionada à importância dos jogos e brincadeiras como ferramenta de educação.

A brincadeira pode ajudar a desenvolver o social, cultural, emocional e fisico-motor de cada
indivíduo.

A aquisição de playground se faz necessária pela importância pedagógica atribuída a estes
objetos, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente,
ajudando umas as outras na diversão e aprendizado, nesse sentido, o significado do brincar
vai além da diversão em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar,
negociar e conseguir se expressar de forma legítima através de situações que são relevantes
e muito significativas.

Sendo assim, brincadeiras e jogos podem e devem ser utilizados como uma ferramenta
importante de educação para o educado através da orientação e observação, o mesmo pode
avaliar e compreender como acontece o desenvolvimento social, cultural, emocional, fisico-
motor de cada indivíduo

3 ESTIMATIVA DE CONSUMO
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades
manifestadas na referida IRP da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse
Termo de Participação conforme descrito abaixo.

4
Item

QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

Descrição Unidade
1 - ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em polietileno
rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com pigmentação
atóxica e aditivo Anti-UV, torna-se bem mais confiável e durável, Unidade
mantendo sua cor original mesmo quando exposto ao tempo,
impermeável
2 - Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade
3- Gira Gira: Largura e comprimento: 1,65m de diâmetro, 8 lugares
Altura: 0,80m Materiais: estrutura em aço carbono, assentos em
madeira maciça e pintura eletrostática Peso máximo suportado:
200kg Idade recomendada: a partir de 3 anos

Unidade

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque = MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil
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Página 2 de3



ii esto isidmads EO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

canis
4 - Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra 02 pranchas
P Material Ferro galvanizado com pintura eletrostática a pó;
Assentos de madeira de lei. Idade Indicada. Até 10 anos com peso
máximo de 50 kg por assento;
5 - Brinquedo Em Geral Material; Madeira , Componentes: 2
Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor

5 Multicolor, Dimensões: 8,5X 8,5 M, Tipo: Conjunto De Brinquedos Unidade
P/ Playground , Características Adicionais: Madeira Tratada
Autoclavado

5. ITENS PARA INCLUSÃO

Nenhum item para inclusão

[]) Senador La Rocque - MA, 03 de Julho de 2024

Secretárió Municipal de Infraestrutura
Portaria nº 048/2021
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, autuo o presente PROCESSO ADMINISTRATIVO SOB O Nº

065/2024, NO DIA 1 DE JULHO DE 2024 que tem por finalidade Registro de preço para eventual e

futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do

e Municípiode Senador La Rocque/MA.

Senador La Rocque - MA, 03 de Julho de 2024

Francisquinha Ménes-dá Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 049/2022
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DESPACHO PARA COTAÇÃO DO ETP

Ao
Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS A SUBSIDIAR ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR EM ATENDIMENTO AO INCISO VI, $ 1º DO ARTIGO

18 DA LEI 14.133/2021.

e Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para conclusão de estudo técnico

preliminar em anexo, uma vez que, tecnicamente a solução inicialmente escolhida se mostra a mais viável,

entretanto, nos termos do 5 1º do artigo 18 da Lei 14.133/2021, se faz necessária a comprovação da viabilidade

econômica da contratação, que poderá ser verificada após tal levantamento.

Apesar desse levantamento poder ser realizado por meio de procedimento simplificado de cotação,

optou-se pelo levantamento definitivo, respeitando-se os critérios do art. 23 da Lei 14.122/2021, com vistas a

otimização do trâmite processual, uma vez que, sendo a solução escolhida técnica e economicamente viável,

poderá se proceder diretamente as demais etapas do processo de contratação.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque - MA, 3 de Julho de 2024

FRANCISQUINHA MERES DA SILVA MIRANDA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 049/2022
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Valor io ns tasas

Nem3: Gira Cio: Larguraé comprimento: Sm de diâmerro 8 gates Altura: 0,80m Materiais: astruraem ao abono, assentos em madeira maciçao pin

ra eletrostática Peso máramo suportado. 2O0kg Idade recomendada à parir de 3 amos

PREÇOS! ouavtimaDE PREÇO PERCENTUAI. preço EST, TOTAL

PROPOSTAS. ESTIMADO. ExLCULADO

319 » R$ 13993300) : R$ 159933 E
x a ici Detalors aNe SieDominoAmp enfcação qa

roms anexos noso
ten

2 Mercado Livre Anexas rosas  Rs140nm

Mercado Lins Anexos mesada R$129800

isa
Valor Unitário

Item 4: Gangonta 02 Pranesas Playground: 0 Gorgrta 02 pranchas P Material Ferro Eslyanizado com pintura elmstáic a pá: Assentos de madeira de lei 1d

ade Indicada Ae 10 anos com peso máximo de 50 kz por assemo.
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vide nto nsuesas
Mediana dos Preços Obtidos: R$ 1399/00 Média dos Preços Obidos R$ 1424

tem: Brinquedo E Geral Maria: Madeira Componentes 2 CasinhasCom Telhado: 1 Plataforma:2 Escoregad Cor: Molicolor. Dimensões. 8.5X &.5

M. Tipo: ConfunoDe Brinquedos Playground, Caracteristicas Adicionais Madeira frtaa Autoelavado
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Valor Unitário
dos Pregos Obtidos: R$ 571076

Valor Global: RS 17573880

Detalhamento dos Itens

Quantidade — Descrição Obmenação

20 idades. ESCORREGADOR INFANTIL | ESCORREGADOR INFANTIL - fbrcado em policleno rotomlaio, desenvolvidopará us intenso com
pigmentação atxica aditivo Ant, toma-se bem mais confiávele durável, mantendo sua coraiginal mesmo quando exposto so tempo. im

peiéável, pod so instaladoem paços externos; Prot fo com atra não tio Fi instalaçãoe limpe. Não rh. não desbota

Composto por | escsegadas prado st; 1 espadadegraus 2 conestors centrais, Dimensõesdo Produto (CX. x.4)205em » S5em 130
m. COM CERTINICADODO INMETRO,

Preço (Compras Governamentais): Mediana das Propostas Finais asia
exp: 12.827 0190001.54 Dat: 26972023 0900

Órgão: PRE MUN DE DOM MACEDO COSTA Modaliade: Pregão Eletrônico

Objeto: Seleçãode proposta para aquisiçãode mobiliário equipamentoser quiri pano sap: sim

pia à te psdoAma :e Desci: eg gr Cont Eta Rc :
Laterais, Cor: Multicolor, Dimensões: 2.05X 0,59 X 1,30 M. Tipo: Escorregador Nana

CatMat: 483240 -Brinquedoim Ger! - Material: Polietileno | Tipo: Escorregador |Cor manadd Diners 205 X059 5130] Capone Escada Bam tome

Ca Quando 1

nidade: Unidads

VE BA

ess Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Fiat

09335 657WO0L-SA — PATRICIA CR MUCEDULA BRINQUEDOS PEnAGOGICOS Rs Boo
evENCEDOR"

7 ASLOTONOI A REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA R$otgo

49469526WGI7 LRF DISTRIBUIDORA LIDA asLiae
936 984ONI 35 JESL PAPELARIAE UTILIDADES LIDA o

MAOS BSNOOOIAS MAXWELL DENOVAIS SANTOS. R$12971

sitio gerado poa nao 1:02 26 q 2306 20 sor sous amas
Cós Valação GrNANBO DIO Bco Irmaa cepa com SENea IDPursostaiasas arm



Preço (Compras Governamentais)2: Mediana das Propostas Finas

Eneas: tosi7seswgoras
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAIMA

Objeto: Seleçãode melhor propsta para registode preços visando futurase exenuss
contratações ara aquisiçãode material permanenteacessórios para suprirae

necessidadesdas diversas unidades gestoras do muniipade Miuima-CE

Descrição: Brinquedoem geral - Materia: Pobtleno, Tipo: Escorregador Cor Multicolr,
Dimensões: 205X 0,39 1,30M, Components: Escuta, Rampa, Barras Leteras,

Cat: 85240 - rnqedoim Gra « Material Polito Tipo: Escocasdor | Cor

Multicolor| Dimensões: 2.05 X0.593X 1,50 M| Componentes: Escada. Ramps, Barras

Late

eses Barão Social do Fornecedor

ao asa son27
=venceDoR*

ERÊ DISTRIBUIDORA LIDA

ASSIS ATUM COSTALIMA COMERCIO E REPRESENTACOESETA
05155 16600015 — AURIMAR HARBOSA FERNANDES.

Preço (Outros tes Públicos): Mediana das Propastas Finas.

ext
Órgão: MUNICIPIODE FREI PAULO SE

00 1020001-20

Objeto: Fest de progos para een fura paselada aquisição de matei pemanonts
aa unidades escolares dest municipio

Descrição: ESCORREGADOR INFANTIL | ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em

polictlenorotomoldado- ESCORREGADOR INFANTIL | ESCORREGADOR
INFANTIL fabricado em police rotomoldado, desemvolvido por usa intenso com

pimetação avise iso Amt-UV toma-se em moi confáveledurêvel mantendo
sum cr original mesmo quando exposta ao trip, impermeável, pode sr instalaem
esgaços extemos: Prod feto com mete! não tônico; Fácil instalação limpeza; Não

racha, não desbota Composto pr 1 sconegador grande reto | escada4 dgrtus, 2

mecores centrais. Dimensões do Produto (Cx Lx A)20Sem » S9em + 130 em. COM

ceRTIEICADO DO INMEIRO

ese Rasão Social do Fornecedor

A4980 JIAMOOLIO — VALDSON QUIRINO SANTOS

=veNcEDOR*

asas novas
acoes asa0ooi-1a

32306 1720091:77]EEOss aganoor-am

29332265 00010

doi zxaogi-so

MACHOVSKL& TYSKILTDA

VIA NACIONAL COMERCIO DE BRINQUEDOS FIRE 1

TEC MOVEIS E QU

LRF DISTRIBUIDORA LTDA.

ALVES & SOARES COMERCIAL DEMOVEISLIDA

RISCOMERCIO ATACADISTA E VAREIISTA DE DIVERSOS ARNGOSE
SUPRIMENTOS LTDA.

MOVEFL EX COMERCIOE SERVICOSDE MOVEISLTDA.

IVANETE BARROSA DE SANTANA,

atra grado oca oras 150228 (e 2806 a2 107200 espec 2peases,Cgo Valação Sr JO DCge mi res

TPAMENTOSPARA ESCRITORIO E ESCOLA EIRELI

Data: 19072023 0500

Modalidade: Poção lerônico

sr
Identificação

At Linkto
mom nto

Homologação: 27097023 115?

Fontes ves go biompras dr

Quantidade: 2

Unidade: Unidade
vm CE

Valorda Proposta Fis

asda
estao
astistas

R$ 129000

ozono
PREGÃO ELETRÔNICO

same

1515

Lista
Nes combr

Quantidade: 59

Unidades UND

ur: se

Valor da Proposta Fiat
Rs mom

asmom

R$70,00

RT
RS 1209
R$132006

R$200000

R$270040

Rszassão



Quantidade Descrição verei qdo
aounidades Balanço Dyplo Vai Vem. É oi

PreçoSitede Domínio Amplo1 Rs
roguto: falanço DuploPara Pa ground Meagoem LU

Descrição: Aneso1
Datafiora Inclusão: 2705202 1519:

espa: os U0rastmor-at

Us: iencdols comMIB-34745$1557 lan duplo pare-layvam- IM Pat 1118956390 son
Eoogle shop medium-erga

PreçoSSie de Domínio Amplo2 Rs tao
Sites Mega Paseroundo

Descrição: Anexo2

DataiHoraInelasão: 27/15/2024 15 19:56

ese
Telefone

e ps pay rondacom brutos alanco-d- Suple pasa
Preço Site de Domínio Amplo 3 Rs14000

Ven 2 LugaresFerr 2 Lares Genero

Descrição: Anexos

esta: 63007 331m091-41

Url ps: prodta mercadorcom br MLIB-61 8989710 Aoanco-duplo aee garfo gar. IM fot=1 89
S6390 fem source google shopping um mah

Prego Estimado Personal + Preço Estimado Cuulado: Ns dos Preços Odo
Quantidade — Descrição Obeerrção

addes — Cia Gr Largurae comprimento 1 6Sm de dimetolugares Altura: 30mMai: cstrtura em aço casbono ascnos em madeira maci

ge pia cltostária Peso másimo suportado: 20 Ok Idade recomendada: part de 3 avos

eletro grado oa OTA 11228 (> 2804 2 107200 st epsCego VE SOUarara =Rmsa tn Ea aaa STD NV rem mm ramasos



Preco Sie de Domínio Amplo1 R$ 139900

Sie: Mercado Liv
GNENTES;É RA

Descrição: Anes /f
Dator ico: 27052004 157 É

CENP3: 03.007 331/0001-41 W

Tee
e pd mec comb 2648155 grado grand emo paqih

8956200 um source poe shoppngltutm modium -orraio ty
Preço Site de Domínio Amplo2 Rs iso

Site: Mercado

Produto; Gia Gira 08 LugaresForo Para Payground Brquedo Netagom

Dataiiora Inclusão: 274152024 1522

ent: 03007 3340001-41

let:
1] Ur Ips/prouto mercadolivre com be?MLB-3674621 159-gir-ira-08-Augares ferro pars-playasound-brinquedo- Mm too

S9S63%tum one ponçe shopping medium -onganie

PreçoSitede Domínio Amplo3 Rs 139900

Sites lronbimes

Prodito: GirGira Redondo Para Play goma De Feto - Parquinho, Base parafixaçãoChumbar no olo

Dataliora Inclusão: 27452024 152411

cxes
Teleton:

Ud progcom bo ML B-2648 199 goi dono para-plyouna-dermoparquinho 1
esrszos

Quantidade — Deserição Obsenação

2o Unidades Gangorra02 Pranchas Play round: 01 Gamgowra02 pranchasP Mater erro alvanizada com pintura lota a pó: Asonts de madeira
“dele. tda indicada At 1 anos com peso máximode 5 kz por acento

tiro gro na OSS292 1 0228 (9 2806 285072 0 esco 2469)
Copo Valiação: NAN IO VOLmaSm RS a EN EE CRE VE ssa =



Preço Sie de Domínio Amplo1 q
k

É

ms tam
ae Sa de e a de 2Qin 29 |

Site: rondunes

Produto: Camgura Dupla Playaround De FeroParquint

Descrição: Anexo
|

Dataiiora Inclusão: 274052024 1528:34 |
exp

Telefone

Uh pe ron com br M- 2648274006 ganga pla ground der prquiho-mf 1 11525

PreçoSite de Domínio Amplo2 R$130000

Sites MercadoLivre

jangova Dupla Pay ground De Ferr Punho fal o

Dataitora Inclusão: 27152024 152842

Eneas 05007 3310001-41

Teleton:

[1] Ur ttps:/produto mercadolivre com br?MLB-2648274006-ganporra-dupla-play round de fero-parquinho-mtamt JMPmatt too

1895639um. cons poogle shop medium -omganic

Rsi staPeço Ste de Dominio Amplo 3

Site; Madeiramadera

Prodoto: Gangora 02 Prancbs Ramen

Dataitora Inclusão: 27052124 152958

eNPy: 19490 1810001-35

e pv smadeiramadera com be gangoma 02 eancha--+09343602 hem

Quantidade Desrição Obsenação

ao Unidades BrinquedoEm Geral Matra: Mader Componentes2 Casinhas Com Telhado, | Pitalorma,2 Fcoregad Cor Mulicolor, Dimensões,
$5%8,5M, Tip: Computo De Hinquedos P! Paygronnd, Caracirsicas Adicionais: Madeira Trata Aociavado

Preço (Compras Governamentui) 1: Mediana das Propostas Faia Rs azcn0o

Rato gera mca Oaras + 1229 04 aor een apesar,Cd Vito ENIO NE Ta aRe seracm E eeeSSlar cursa



Orgão:

|; Objeto:

PRESTAR MUNICIPAL DE PETENCOSTECE

egito de poços par tura aquisições de equipamentos destinados a implantaçãode
parques im, nas praças póblicasdo municipio de penecoste

Descrição: Brinquedo em geral- Brinquedo Em Geral Mateil: Madeira Tipo: ConjumoDe
Brinquedos P! Playground , Co: Mulicalor. Dimensões: 85 X E5M. Componentes 2

Csinhas Com Telhado.| Plataformas 2 Escorregad,Carneteriicas Adicionais: Madetra

tada Astociavado

6156 - BrinquedoEm Gral  Matenal: Madeira Tip: ConjuntoDe Brinquedos P
Plasma Cor Multcolor Dimensões 8.5 XE5 M | Componentes 2 Casinhas Com

Telhado. | Plaafa; 2 Escomsgud| Caracteristicas Adicionais: Madeira Irado

doca

ess Razão Social do Fornecedor

COMERCIAL VIEIRA COSTA LTDA

D W.DA SILVADE SOUZA

ar2so pontos
Aro 22000017

06.1570989001-)8— MEGAMIX DISTRIDUIDORADE PRODUTOS ALIMENTICIOS LIDA

SH2NSARGVODLS REV INDUSTRIA COMERCIOE SERVICOS EIRELI

»vexcenoR+

PSP NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS EMPRESARIAISLTDA

FIOCOMERCIO E SERVICOS EM GERALLTDA

Asuma sou nooias

So 126 7490001-58

IE M4SASTOÓIAS — RAPIAPL NICOLAU MAZZOTT

AS43S9)4N0OIO WPDO BRASIL NEGOCIOSEMPRESARIAIS LTDA

38335450000109 — FERNANDES ATACAREJO LTDA.

| 4530 398 W00LO6 MARIA GOMES DOSSANTOS

SRONGBIDDOLIT— LOCOMERCIODE BRINQUEDOS LTDA

ORSTESSONMLAS JULIO CESAR GASPARINIJUNIOR -EIREL

20955 SSS000L3? — BRASIL DESIGN REVESTIMENTOSLIDA.

46113 198ONIAD FACILITA COMERCIO DE MAQUINASE EQUIPAMENTOS LIDA

Preço (Compras Governamentais)2: Mediana das Propostas Finais

esrs
Orgão:

tasisom00oL1
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE NOVA VENÉCIA

aquisição de equipamentos moliiáis, para supor as necessidade desta Secretaria

serviços e programas, em tendimento a Unidades Beneficiárias de Emenda

Paeamentas (Associação Espira BenetizeneLarde big, Casado Voo Augustinho

tata Velosoé APAE «Associação de Paie Amigos dos Excepionias estados
odiar, padronizar e sup as deficiências atuais de diversos equipamento em

qe
Brinquedo Em Geral -BrinquedoEm Geral Material Madeira Componentes 2

Casinhas Com Telhado, 1 Plataforma.2 Escorregad Cor Multcolr, Dimensões 8,5%

EM, Tipo: CountDe rinquedos P Pagrmnd, Cscertca Acicionais
Madi Tstada Autolavado

Catia: 601756 Brinquedo Em Gira - Material: Madeira| Tipo: ConjuntoDe Brinquedos?
Plasgroun | Cor Mulolor| Dimenebes: 8.5 X 8.5 M | Componentes 2 Cass Com

Telhado, | Piaforma; 2 Escnrogad | Caraccoritcas Adicionais: Madeira Trtada
Autoelavado

cvs Razão Social do Fornecedor

sean inemora
“vexcEnOR*

CRFICE MAIS MOVEIS PARA ESCRITORIO ERREI

tato gera no ca os aaa 11220 (> Zen 2s 1072 cesar amasse
Cligo Vaio Sm MOO OScTEY VD ramfm Dedo Ecs Con EPUSPSME JDON EG

Data: 30/1120230900

Pregão Fico
sm

Modatitade:

sap:

ro 132023

na

Listas
onzmoas vioAdjudicação:

Homologação: teias 154
Fonte

Quantidade: 9

Unidade:

rompe de

Unidade

ur a
Valor da Proposta

Dm asoames cao
Modnliade

sap.
Identificação:

Latetem,

a
Adjudicação:

Homologação:

Prego lenônco

não

Linka
10072023 1008

istonom oras
Fonte gov brcomprs pre

'

Unindo

es

"
RS 70090

R$200,00

R$210,90

R$2e8m

R$ sas
R$340090

RS36700

Rss 8sogo

R$s20000

Rsszmass

R$asis0o

nsasiGer

asso
RS 100000,

nS288634

NPregão:S2023 VASG:2I9Ta

eaPT ata rear nasceasas

ass



exes

orsasaogoLas
Razão Social o Fornecedor

TAGUA-FERRE& CIALIDA

Preço(Compras Govermamentas)3: Medianadas Propostas Fiais

espa: o7ass sora
Orgias PREREITURA MUNICIPAL DE JAPERI

Objeto REGISTRODE PREÇOSPARA UMA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DI

EQUIPAMENTOS E BRINQUEDOS LÚDICOS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS

PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES, ATENDENDO AO PEDIDO

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, ORGÃO GERENCIADOR DO
SISTEMA DE REGISTRO DI PREÇOS. CONFORME ESPECIFICAÇÕES E

ESTIMATIVASDE QUANTIDADE CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA

PELO PERIODO DE 12 (DOZE) Mist
Descrição: Brinquedo em geral - Brinquedo Em Geral Material Madeira, Tipo: Conjunto De

BrinquedosP: Pa pround , Cor Multicolor, Carateisticas Adicionais Madeira

“Taatada Autoctavado, Dimensões: 5 XE5M, Comporentes: 2 CasinhasCom Telhado,

1 Platform; 2 Esconegad

Cata: 601756 -BringudoFi Goal - Matei: Madeira | Tipo: CouroDe BrinquodosP

Plavgroun | Cor Mulicolor| Dimensões: 5X EM | Components: 2 Casinhas Com

Tendo; 1 Pitaforma;2 Escoregad| Caracteristicas Adicionais: Madeira Trada
Astoclavado

essEE2VENCEDOR*

nose.ao

sos ssa
518200120

PESE
asossssz0nor.1>

Razão Social do Fornecedor

MACHOVSKLTYSKILTOA

EFATA COMERCIOde SERVICOS EIREL)

MNCHINI CONTINENTAL LTDA

BEMESTAR PRODUTOS PARA INDUSTRIAE LAR LTDA

TALIVTA CRISTINA SILVA SANTOS orosdease5o

ONELINE DISTRIBUIDORAE COMERCIO LTDA

VIA NACIONAL COMERCIO DE BRINQUEDOS EIREZ

Ba: 19092025 11:00

Modalidades Pregão Eletrônico

smp: sim

hdentificação: N'Pregão-522023/UASG:S829]S

Lotentem:

Asas Linhas
Fonte: woe go compre

Quantidade:

nidade: Unidade

ur tu

“Valor da Proposta Final

Res6000

R$368040

assz107s

R$371096

RSSss
R$994570

asso

Assinatara
Max Araújo Paiva Cruz 084072024

sato gera oa Og 1228 406 210saneCao lação Srt VAUCICO CREVINTEsPStoscom MV BC CEVVE a N asc inarmsasas



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Sotimativas, Aeúrdãos. Regi

ATENÇÃO- O Baneo de Preços é ama solução tecnológicaque atende aus parâmetrosde pesquisa slispostosem Leis vigentes. o strps ses

mentos, Mecretose Portarias. Sendo assim. por reusir diversas fontes governamentais, complementarese sis
de dâmênio ampli o sislema Mão E considerado uma fontee, sim, um mão para que as pesquisas sejam rcalicadas de forava segura.

ei

Fontes utilizadas nesta cotação:

1- Comprasgos-br
ww gos. brlcompras pi-br

2 Licitanet- Li

Neitanetcombr
lações Eletrônicas 40

Fontes de domínio amplo:

Data: 0507/2025 16:25:37
Acessar a fonte aqui

Dam:

Acessara fonte aqui

Madeiramadeira
wrvemadeiramadeiracombr

Dota: 05072024 15:29:58
Acesse a fonte aqui

2 Ironthings
wrwcironthings.combr
3 Mega Playgrounas

weewcmesapiaygrouadacombr
4 Mercado Livre

produto mercadolivreom br

ratio gerado poa OB 1722819 2004 291072 00 son 2a se,

Data: 05072024 18:28:34
Acesse a fonte aqui

Data: 054072024 15:19:56
Acesse à fonte aqui

Data: 05072024 15:28:42
Acesse a fonte aqui



Tess pod te interessa: binquados sygrouna - Banco de press playarcund praca pleorooni esco - colo tmianco

Misto andas mea mariana tn imtnragsar
Confira o envio para o seu endereço

ja entrega pc En Ds Ec Tão rr elitR$1790 demão| xisimocempuos é. R$699
vOsRS 60.99 sem jr
rretegráto

Beguedsé Hb > de Unà Pivgrouni » rrquecos para Pygrcuna » olanços 1 Esanco Missa vens

Balanço Duplo Para
Playground

R$1299
E Pague pesceiado

VISA
Frete grátis

Cor: Azul, amarelo e verme

Estoque disponível

Quantidade: t unidade-

“as vendas
Produtos relacionados

R$999 cemsao caca
1x 8599,00 semjutos R$122º 0x 0r- R$ 2127 coma ao emu cunganãs penas

Uta os pra mc een oMerc Le Comun ms mãos na Cos ride e cacos



- Balanço de Fes upto

BALANÇO DE FERRO DUPLO

Rs2199,00

R$119,00 .s.o+-

= uxDeses sasor
Es 20% do desconto.

stsnoIE. ApnoverTE!

ne em ass Tac SEM JUROS!

COMPARTILHAR:

ovo
DESCRIÇÃO
Baiançode Ferro Dupio

Excelentepatanço de Ses tugas. peoguzidocom a mai aa tecnotogia
garanánco grande durabiidadeé reS&ência ao procuo e a segurança
das crlançasna hora da versãoFabricadocom tubo de aço, cadeirinhaem madeira de o. coments
gavanzadase nadores “Castanhas” para que não haja desgasie nos

Bs Gas comentes.Piuraem esmo indu!e fundo amt-corosio
Ideal ara parques, condomínios escotasans.

“AS cores podem variar contorme a tbricação.

FICHA TÉCNICA
» Dimensões Totais: (AxtX6) 200x200x270m
* Matsrai Fero
2 lodo Recomendada: at 12 anos
à Garantia de 05 meses conta quaque cet de tabrcação.

PLCE,RN,PB,MT, BA, PEL AL, SE



Mais opções que podem te interessar

né Buioço Rena fa Tm eesesiegetaira o enviopara o seu endereço possua Pora
Inca seu CEP para venta os custos o |. || R$1900 R$999
raros de ertega precisas na unca sor as 9,90 sem jupéEm

Balanço Duplo Val t

Lugares Ferro - 2 Lt

R$1.490
E Pague parcelado sem |

VISA8

Entrega a combinar com os

Estoque disponível

Quantidade: 1 unidade=

Vencido por Passesonoss

Produtos relacionados eese O compra caraca re

E ER
Vendido por

i | PARAISODOSBRINOL

é da >

R$ 212% 208 po R$ 142% mor one aeassegsdo pras memomei par2 Balanço Para Crança Ou
Histanço Leça para ActoEm Maceira Macição EncetinhaDe Betença name

amos ces pra ma vio eat re rc La Copia ma maçãs na rea Com cu poco eiscs Ego cotõs



Também pode te ntersar: casinha pleno praygrouna - balanca infanta tecto « gra gr - parquno infra tro « perquino inte

Minie anda mus macdam dn intnragsar
Confira o envio para o seu endereço

CEP para vetcar os » Caraget Devo int
a entrego precisos na usa E R$1300“E DasEs

Produtos relacionados

B bem.

R$1.399 R$4399 cmo
sex 12280 sem pus doces 429,90 sam pcs R$ 351º usocaco ret edi venssem

Gus Psto Carosee à
Xaingo Plsyorsuno

R$1654º
Preta grátis

Gira Gira Redondo |
Playground De Ferr
Parquinho

R$ 1.399
E Pegue perceiado sem

VISAS
Frete grátis

Base Para Fixação: Paratus.

Estoque disponível

Quantidade: 1 unidade -

per mona
Mercador + «1000 vendas

Vendido por IRONTH!

E MercadoLíderGoae gs cols



Mais opções que podem te interessar

m Gra Gra Recondo Para Playground De Pero ra Ga Para Pu

Confirao envio para o seu endereço =Peraumt R$1330
1

a ceu CEP para veriicar os. . R$1399 caNOx R$ 133 sem juros
os pa to R$139,90 sem puros Frete gro

Frete grs

Gira Gira 08 Lugare
Para Playground Br

R$1400
EB Pague parcelado sem

VISA 8 =
Frete gráto

Cor Vermelho

Estoque disponível

Quansidade: t unidade

vencigo por

Produtos relacionados

&
R$1. Este EMrs R$S5imom ço» Vo a pocosoe

rretegráio menssem Frete grade
Gia Ge Cannes Redondo Pong Gra Gra + Escaca ronzortal
Benquenos iayoraura De... Carrinho Gra Gr Car Rc Tieps trepa -Faygrauna.a pá ddic dg li a iscms ong cmo



Anexo 6

[7] ironThings

os é HI > Ar ir agra 5 inqueos pa Hiygrmvos > oras

E Gira Gira Redondo |a Playground De Ferr
Parquinho

R$ 1399
em 12x R$ 165 sem juro

Brieuedos para Paggrouna. Casa, ióveise Decoração

Preto grátis

Base Para Fixação: Chumbi

Estoque cisponívet

Quantidade: | unidade -

Características principais

Marca trorihinos

Peas Pegou, ayorouna de Foo, Gr Gia Pagou oa a Gr

Peso músimo suportado: 400 us

Mateidos assentos: adera

Materiasda estrutura: Aço carbono Com ota ep: sm:

“Compmento x aura x Largura: 16 mx 08 mx Peorsoro

tado recomendo: 2.4 anos

Descrição

aa e pao e co Comu eos



Anexo 7

&ironThings

Brinquedospara Prágrouna Casa, Móveisé Decoração

Sriçuosé Hobbies » Ar has Playoround > Brinquedospara Pissarouna > Gangoras

Gangorra Dupla Pia
De Ferro Parquinho

R$ 1,399
em 12x R$ 1165 sem ju

Freto grátis

Base Para Fixação: Parafus

comer |
Cor Colorido

Estoque disponível

Quantidade: t unidade 1º

Marca hoeminge
E)

Modelo tero

Forma da gançoma Ferro

Outros

Quantidadede assentos: 4 Peso máximo suportado: o 1x9

fáado uia recomendada - ade mário compémentoxLargura Atura: 212 ma.50
recomendada 3 ancs-500 ans em

Pesos ist Eguatário não

ae: pero tange recomenda 2:4 anos

Descrição

FRETE GRÁTIS PARA TODO BRASA! o!
Mecasrc Consune ra psomeçes ra rsa cacos cu praise cs Eng cs



Tambémpodo te inteviasar: gangota ita playgroundant escorregador ita  pruinha fan fer - parquinho its
io Sndne mina mnnlamito intrraççar

Confira o envio para o seu endereço

Penso pescas cms Goa ic rata doabo orepedia e RS sisoEE -- N R$999 N Damxrssago sempre regra
e repete

becoa Hot» o eua > Bino apre rs sa
Gangorra Dupla Plae De Ferro Parquinho

a R$1.399
EB 10x R$ 139% sem juros

VISA& =na nvoemações

Baso Para Fixação.

Cor: Colorido

Estoque disponível

Quantidade: + unidade

Produtos relacionadosRetR$1.299 R$1.599 R$999 Vendido por IRONTHI
1Ox RS 29,90 sem juros 204 R$159,90 sem puos “ou R$09.50sem juros
rermcáto, reto cute to ns E Mecemoíses Gota

amos cos pra mc ua encarnar rc Lan Coe ma scmaçõs na rosa Co e pesado cs coéios contgur crio



(Bi mesoramadeira

Departamentos»  PorAmblentew Múvesw  FreteGrátsSo — OfertosdoDio vermaisv Meus peidos atendimentoFeyBAIXE O APP]

sl. > Brinquedos > Playground > Gangorra > Gangorraga PranchasePágina

Gangorra 02 Pranchas P

Vendidoe entregue por RAMOS KIDS COMERCIO DE BRINQUEDOSE
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

to: anesassaa

“E Compartilhar (2 Adicionaraos favoritos

R$ 1.487,00
A vista no cartão ou Pix
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ESTADO DO MARANHÃO =|Es
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP

Prezado(a)
Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, 6 1º, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

1-Compras.gov.br Data: 05/07/2023 16:25:32 - www.gov.br/compras/pt-br Acessar a fonte
aqui
2 -Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0 Data: - licitanet.com.br Acessar a fonte aqui

| Fontes de dominio amplo:
|

1 Madeiramadeira Data: 05/07/2024 15:29:38 - www.madeiramadeira.com.br Acesse a

fonte aqui
2.- IronthingsData: 05/07/2024 15:28:34 - wwwironthings.com.br | Acesse a fonte aqui
3 -MegaPlaygrounds Data: 05/07/2024 15:19:56 - www.megaplaygrounds.com.br

Acesse a fonte aqui
4 — -MercadoLivre Data: 05/07/2024 15:28:42 - produto.mercadolivre.com.brAcesse a

fonte aqui

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant R$Untt R$ Total

4 - ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em polietileno
rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com pigmentação

1 atóxica e aditivo AntkUV, torna-se bem mais confiável e — Unidade 20 R$1.17825  R$23.565,00
durável, mantendo sua cor original mesmo quando exposto ao
tempo, impermeável.
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 23.565,00
2.- Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 20 R$1329,34 R$26

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE NT
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 26.586,60“.
3 - Gira Gira: Largura e comprimento: 1,65m de diâmetro, &

lugares Altura: 0,80m Materiais: estrutura em aço carbono,
assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Peso Unidade 20 R$139933  R$27986,60

3 máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partir de 3

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 27.986,60

à - Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra 02

pranchas P Material Ferro galvanizado com pintura
eletrostática a pó; Assentos de madeira de lei. Idade Indicada
Até 10 anos com peso máximo de 50 kg por assento;
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 28.566,60

5 - Brinquedo Em Geral Material: Madeira , Componentes: 2

Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor:

Multicolor , Dimensões: 85 X 85 M, Tipo: Conjunto De Unidade 20 R$3,451,70 R$69.034,00
5 Brinquedos P/ Playground, Características Adicionais: Madeira

Tratada Autociavado
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Culture, Turismo e Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Tota! R$ 69.034,00
Valor Total R$ 175.738,80

Unidade 20 R$142833  R$28.566,60

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações

em anexo,

Senador La Rocque - MA, 08 de Julho de 2024

Max A. Paiva
Dica eu De

rt o abenuetA

ps arbúo Paiva Cruz
DiretorEsDei rtamento de Compras

Portaria nº 092/2023
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Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso | artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se'

AUTORIZAÇÃO para que se proceda coma reali: ção de Estudo Técnico Preliminar, que é documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE
|

NOME | SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

CNPJ | 01,598.970/0001-01

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE

A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de materiais de

estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de recursos adequados
para promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na qualidade da educação oferecida,
bem como no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos estudantes.

A aquisição de playground e demais itens descritos no termo de referência se faz necessária pela
importância pedagógica atribuída a estes objetos, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças
a agir socialmente, ajudando umas às outras na diversão e aprendizado, nesse sentido, o significado do
brincar vai além da diversão em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar,
negociar e conseguir se expressar de forma legítima através de situações que são relevantes e muito
significativas.

Senador La Rocque - MA, 09 de Julho de 2024

Séeretário Muniápal de Infraestrutura
Portaria nº 058/2022
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FORMALIZAÇÃO DA NECESSIDADE

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso |, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita

AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE

e NOME | SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E LAZER

CNPI | 01.598.970/0001-01

atribuída a estes objetos, pois esses

problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir se expressar de forma legítima através de situações

que são relevantes e muito significativas.

Sendo assim, brincadeiras e jogos podem e devem ser utilizados como uma ferramenta importante de educação

para o educado através da orientação e observação, o mesmo pode avaliar e compreender como acontece o
desenvolvimento social, cultural, emocional, físico-motor de cada indivíduo.

Há carência de brinquedos para playground nas Escolas e praça do nosso município, sendo necessário dar
O ccieriiade à estruturação física e 20 funcionamento dos mesmos, car-se a necessidade de realização do

processo licitatório para garantir de forma eficácia

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura através deste, solicita aquisição de equipamentos permanentes
para instalação de playgrounds, que serão destinados a Escolas Municipais localizadas no Município de Senador
La Rocque MA

Senador La Rocque- MA, 08 de Julho de 2024

Francisquinha Mertés da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2022

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

ww. senadorlaroeque.magov br
Página 1 de 1



Hi Rio ias
é Roc!

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO

AUTORIZADOa equipe de planejamento a dar início aossacado e plancjamento da

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no $ 1º do

artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADARA

NOME
|

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer CNPJ: 01.598.970/0001-99 |

Secretaria Municipal Infraestrutura CNPJ 14.761.742/0001-44 |

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO
L Es dinraiáa sen pag |À aquisição de playground se faz necessária pela importância pedagógica atribuída a estes objetos, pois esses
brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente, ajudando umas às outras na diversão e
aprendizado, nesse sentido, o significado do brincar vai além da diversão em si, significa aprender a resolver

problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir se expressar de forma legitima através de situações que
são relevantes e muito significativas.

Sendo assim, brincadeiras e jogos podem e devem ser utilizados como uma ferramenta importante de educação
para o educado através da orientação e observação, o mesmo pode avaliar e compreender como acontece o

desenvolvimento social, cultural, emocional, físico-motor de cada indivíduo.

Há carência de brinquedos para playground nas Escolas e praça do nosso município, sendo necessário dar
celeridade à estruturação física e ao funcionamento dos mesmos, dar-se à necessidade de realização do processo
licitatório para garantir de forma eficácia.

A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de materiais de
estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de recursos adequados para
promover o desenvolvimento das crianças impacia diretamente na qualidade da educação oferecida, bem como
no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos estudantes.

A aquisição de playground e demais itens descritos no termo de referência se faz necessária pela importância.
pedagógica atribuída a estes objetos, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente,
ajudando umas às outras na diversão e aprendizado, nesse sentido, o significado do brincar vai além da diversão
em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir se expressar de
forma legitima através de situações que são relevantes e muito significativas.

Senador La Rocque - MA, 10 de Julho de 2024

irado deformagt por
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

<B> | Unidade Requisitante

JL || secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer, 01.598.970/0001-01

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual

| elaborado na Organização para o exercício 2024 e está formalizado no DFD nº 59.

Problema Resumido
Há uma carência significativa de materiais de estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições
educacionais do município de Senador La Rocque.

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar à

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

er município de Senador La Rocque é a carência significativa de materiais de

estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de recursos adequados para

promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na qualidade da educação oferecida, bem como

no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos estudantes.

Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de medidas que possibilitem o acesso a materiais

pedagógicos, lúdicos e didáticos que estimulem o aprendizado e o crescimento saudável das crianças. Esses

recursos são essenciais para promover a criatividade, imaginação, raciocínio lógico, coordenação motora e
sociabilidade dos alunos, contribuindo assim para o seu pleno desenvolvimento e formação integral.

Portanto, é necessário que sejam realizados investimentos direcionados à aquisiçãode materiais de estímulo ao
desenvolvimento infantil, visando garantir uma educação de qualidade e proporcionar melhores condições de
aprendizado para as crianças do município de Senador La Rocque. A disponibilidade desses recursos é

fundamental para promover a igualdade de oportunidades, o fortalecimento da educação e o desenvolvimento

pleno das futuras gerações.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01.
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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nnR IA Ro

Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou a

vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico dos E

Técnicos

Os produtos adquiridos deverão ser entregues diretamente no local indicado na Autorização de Fornecimento.

O (5) bem (s) objeto deste instrumento deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (5) fiscal (s) distinta.

(5), ou seja, de acordo com à Autorização de Fornecimento, constando o número do Processo, número da

respectiva Autorização de Fornecimento. É de inteira responsabilidade do vendedor o transporte do objeto da

licitação para o local designado na Autorização de Fornecimento.

No preço estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, instalação, mão de

obra, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, despesas com custo,

descarga, seguro e frete, obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza

e todos os ônus diretos.
Todas as despesas relacionadas com a execução do objeto correrão por conta da proponente vencedora,

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento para Aquisição de

equipamentos e instalação de playground, conforme as seguintes especificações

ESPECIFICAÇÕESE ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant R$  R$Total
Unid.

1 - ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em
polietileno rotomoldado, desenvolvido para uso

pá É
sé R$ R$

intenso com pigmentação atóxica e aditivo Anti-UV,
É

cornase bem mais confiável e durável, mantendo Unidade 2000 11752 28055,
sua cor original mesmo quando exposto ao tempo,

5

impermeável.
R$ R$

2 2 - Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 20,00 13293 26.586,
3 60

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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3 - Gira Gira: Largura e comprimento: 1,65m de
diâmetro, 8 lugares Altura: 0,80m Materiais:
estrutura em aço carbono, assentos em madeira
maciça e pintura eletrostática Peso máximo
suportado: 200kg Idade recomendada: a partirde 3

anos
4 - Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra
02 pranchas P Material Ferro galvanizado com

4 pintura eletrostática a pó; Assentos de madeira de Unidade 20,00
lei. Idade Indicada Até 10 anos com peso máximo
de 50 kg por assento;
5 - Brinquedo Em Geral Material: Madeira ,

Componentes: 2 Casinhas Com Telhado; 1

Plataforma; 2 Escorregad , Cor: Multicolor ,o 5 Dimensões: 85 X 85 M, Tipo: Conjunto De

Brinquedos P/ Playground , Características
Adicionais: Madeira Tratada Autociavado

Valor Total

Unidade 20,00

Unidade 20,00

o,

Parcelamento formal, realização de uma ú

lotes/itens distintos,

susssirua oe

R$ R$

14283 28.566,
3 so

R$ R$

34517 69.034,
o 00

R$ 175.738,80

licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

Nos termos do art. 47, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o 5 1º

do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a

Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e
o dever de buscar a ampliação da competição e de evitara concentração de mercado.

pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação
mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes,
bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente
inexequível e superfaturamento na execução do contrato. A contratação decorrente do presente processo
licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a

racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

Prefeitura Munic
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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feerumeta aa,

éÉ
Será previsto no edital e no contrato o servidor para fiscalização, de acordo com sua área técnica, que Ser:

responsável pela fiscalização e acompanhamento do objeto do contrato, que poderá solicitar a correção de

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos serviços/objetos.

O município fiscalizará os serviços das empresas vencedoras, de modo a garantir que sejam feitas de maneira

correta, sem gerar impactos negativos ao meio ambiente.

O É

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Senador La Rocque - MA, 11 de Julho de 2024

Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2024

José Silía Oliveira

Secretário Municipal de Infraestrutura
Portaria nº 048/2021
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DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Max Araújo Paiva Cruz
Diretor do Departamento de Compras

Em resposta a vossa solicitação para Registro de preço para eventual e futura contratação para

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atenderas necessidades do Município de Senador La Rocque/MA,

objeto do Processo Administrativo nº 065/2024, informo que foram realizadas Estudo Técnico Preliminar e

Levantamento de Preços de Mercado, conforme documentos em anexo.

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o

inciso XXI, artigo 6º da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e preços estimados, nos termos da

tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

ttem Descrição Unidade Quant R$Unit.

1 - ESCORREGADOR INFANTIL- fabricado em polietileno
rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com pigmentação
atóxica e aditivo Anti-UV, toma-se bem mais confiável e — Unidade 20 R$ 117825

1 durável, mantendo sua cor original mesmo quando exposto ao
tempo, impermeável.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 23.565,00
2- Balanço Dupla Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 2 R$1.329,33

2 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 26.586,60

3 - Gira Gira: Largurae comprimento: 1,65m de diâmetro, 8

lugares Altura: 0,80m Materiais: estrutura em aço carbono,
assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Peso Unidade E) R$ 1.399,33

3 máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partir de3
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 27.986,60

4 - Gangorra O2 Pranchas Playground: 01 Gangorra 02
pranchas P Material Ferro galvanizado com pintura
eletrostática a pó; Assentos de madeira de le. Idade Indicada
Até 10 anos com peso máximo de SO kg por assento;
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 28.566,60
5 - Brinquedo Em Geral Material: Madeira , Componentes: 2

Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor

Muticolor , Dimensões: 8,5 X 85 M, Tipo: Conjunto De Unidade 20 R$345170

Unidade 20 R$1.428,33

5 Brinquedos P/ Playground, Características Adicionais: Madeira,

Tratada Autoclavado
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismoe Lazer | Quantidade: 20,00 | Valor Total R$ 69.034,00
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R$ Total

R$ 23.565,00

R$ 26.586,60

R$27.986,60

R$ 28.565,60

R$ 69.034,00
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Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação

devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para

processamento.

Senador La Rocque - MA, 11 de julho de 2024

Francisquinha da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº 049/2021
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11. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para eventual e futura contratação para
AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La

Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº

14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

21. O custo estimado total da contratação é de R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos
e trinta e oito reais e oitenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant R$Unit R$ Total

2 - ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em polietileno
rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com pigmentação

1 atóxica e aditivo Ant-UV, torna-se bem mais conflável e — Unidade 20 R$117825  R$23.565,00

durável, mantendo sua cor original mesmo quando exposto ao
tempo, impermeável.

2 2- Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 20 R$1.52933 R$ 26586,60
3 - Gira Gira: Largura e comprimento: 1,65m de diâmetro,&
lugares Altura: 0,80m Materiais: estrutura em aço carbono,

3 assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Peso Unidade 20 R$129,23 R$27986,60
máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partir de 3

4 - Gangorra 2 Pranchas Playground: 01 Gangorra 02º Gran E” Mate.“ Ferto galvanizado com pura
eletrostática a pó; Assentos de madeira de li, Idade Indicada

Até 10 anos com peso máximo de 50 kg por assento;
5 - Brinquedo Em Geral Material: Madeira , Componentes: 2

Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor

5 Mulicolor , Dimensões: 8,5 X 8,5 M, Tipo: Conjunto De Unidade 20 R$3451,10 R$69.03400
Brinquedos P/ Playground, Características Adicionais: Madeira
Tratada Autociavado

Unidade 2 R$1428,33 R$28.566,60

Valor Total R$175.738,80

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de

materiais de estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de

recursos adequados para promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na

qualidade da educação oferecida, bem como no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos

estudantes.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.ma gov.br
Página 1 de 11



esraDo Do Maranhão Ras
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE ado

ess, meet
Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de medidas que possibilitem o ac:

materiais pedagógicos, lúdicos e didáticos que estimulem o aprendizado e o crescimento saut áveh,, ma
das crianças, Esses recursos são essenciais para promover a criatividade, imaginação, raciocinia- É

lógico, coordenação motora e sociabilidade dos alunos, contribuindo assim para o seu pleno)7
desenvolvimento e formação integral)

Portanto, é necessário que sejam realizados investimentos direcionados à aquisição de materiais

de estímulo ao desenvolvimento infantil, visando garantir uma educação de qualidade e

proporcionar melhores condições de aprendizado para as crianças do município de Senador La

Rocque. A disponibilidade desses recursos é fundamental para promover a igualdade de

oportunidades, o fortalecimento da educação e o desenvolvimento pleno das futuras gerações.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTOCOM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

41. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
61. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

. GARANTIA DA CONTRATAÇÃOo 81. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
9. —DASUBCONTRATAÇÃO

9.1, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos | e ll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEL

1013. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
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até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 52º do art.
ul

123/2006; o
1014. Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microemprebes”—

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite"
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento

econômico e social.

102.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL

411. O prazo de vigência da contratação é de 12(meses) contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

112. O prazo de vigência da contratação é de (máximo de 5 anos) contados do início da vigência que

[1] consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106

e 107 da Lein* 14.133, de 2021.
1121. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

1.22. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
113. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.
114. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

12. FORMA ECRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
121. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO, na

modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO(ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo

[MENOR PREÇO]

Forma de fornecimentoo 22 0 fornecimento do objeto será PARCELADO.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
43.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
132. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos,

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“wrwny.senadorlarocquema gov.br
Página 3de 11



ESTADO DO MARANHÃO caE)Ze
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

NOR IA

1411. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Merçaritis,

a cargo da Junta Comercialda respectiva sede; mm
1412. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condiçãi

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à,

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedorgov br;

1413. —Nocasode sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em igor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

1414, No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4415. — Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

) 14.16. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
14.18. —Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
4419. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
44.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
142.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de hal

de propostas e lances.

[]) 1422. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

14.

itação irá ou não anteceder as fases de apresentação

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1423. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

1424. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadorlarocque.ma gov.br
Página Ade 11



im ESTADO DO MARANHÃO ag&&
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

NOR IA RO

1425. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sedérdo,

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débltos71,

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,—

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14251. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

é Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

e 1426. Casoo
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei

1427. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
1428. — Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

1429. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

14.210. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

itante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

e pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.31. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidorda sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas
60 (sessenta) dias antes da data da sessão púi

validade constante da própria certidão;

14311. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribi

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
1432. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

icas, emitida até
lica ou que esteja dentro do prazo de
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14321. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14322. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprirà exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei

14323. — Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

e digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras — ICP Brasil.

1433. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, queatesteo atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

—
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

É = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC=

o Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

º Ativo Total
* Passivo Circulante + Passivo Não CirculantesG

1434. Da análise dos documentos apresentados serão calculados o: dices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

143.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
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1436. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 egtarã
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

último exercício;
144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos
1441. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14411. A declaração acima poderá sersubstituída pordeclaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.
14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
LL 145.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, , da Leinê 14.133/2021);

1452. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

1453. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendema integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, 5 1, da Lei ne 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

152. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

E] respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção eassistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

16. — MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial
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162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de.
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas té

circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre |

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
16.6. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
167. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 51º da
Lei nº 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para à

correção.
16.7.3. Ofiscal técnico do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

[]) que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso.

16.74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato
16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
168.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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]) 16.12.

1613.

16.14.

16.15.
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competência;

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso,
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14e As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

172.

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. — DO RECEBIMENTO DO OBJETO
181

182.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CN

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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183.

18.4,

185.

18.6,

18.7.
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,ad).
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. ;

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contardo recebimento da nois py

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais,
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1.

19.2.

19.3º
194,

19.5,

19.6.

Recebida à Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como;
1921. o prazo de validade;
19.22. a data da emissão;
19.23. - os dados do contrato e do órgão contratante;
19:24. — o período respectivo de execução do contrato;
1925. ovalora pagar; e
19.26. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021,

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos
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197. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 'rescisã

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratgdo

ampla defesa. s
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. à

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da |

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.121. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

1] estabelecidos na legislação vigente.
19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Senador La Rocque - MA, 12 de Julho de 2024

Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2021

Secretário Municipal de Infraestrutura
Portaria nº 058/2021
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LA ROCQUE

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO — DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO

DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

Senhor Contador,

“Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO nº 065/2024, cujo objeto é Registro de preço para eventual e futura contratação para

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil,

setecentos e trinta e oito reais e oitenta centavos).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Senador La Rocque- MA, 15 de Julho de 2024

Francisquinha
Secretária Municipal de Educação

portaria nº049/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

Alo) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

)

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO DE PREÇO PARA

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE

PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Registro de preço para eventual e futura contratação

para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La

RocqueiMA, objeto do Processo Administrativo nº 085/2024, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo

orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque- MA, 15 de Julho de 2024
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SENADOR LÃ RÓCQUE

Conapundo Trofeo aeavaumoEo DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a
N

indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

O Gsioobistosresistro ce preço para exentuai é futura contratação para aquisição DE PLAYGROUND INFANTIL.

para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA, no valor R$ 175.738,80 (cento e setenta

e cinco mil, setecentos e trinta e oito reais e oitenta centavos), tem adequação orçamentária e financeira com

à Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias(LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso ll, da Lei Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que 3 despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 15 de julho de 2024

Francisquinha “da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº 049/2022

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01,
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira - CEP 65.935.000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwrw.senadorlarocque.ma gov.br

Pásinalde1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

PREZADO(A),

ESTANDO DEVIDAMENTE CUMPRIDAS AS FORMALIDADES LEGAIS,

AUTORIZO A ABERTURA DO PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E

FUTURA CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE /MA. NO VALORR$ 175.738,80

(CENTO E SETENTA E CINCO MIL, SETECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS),

PARA ATENDE AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, E DEMAIS UNIDADES PARTICIPANTES DO

PRESENTE PROCEDIMENTO.

FICA APROVADO O TERMO DE REFERÊNCIA, COMO NO PROCESSO SE APRESENTA,

REMETA-SE À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA O DEVIDO

PROCESSAMENTO.

SENADOR LA ROCQUE - MA, 15 DE JULHO DE 2024

BARTOLOMEU fedetera daro
GOMES Assess
ALVES 00013352350Ses m2c71s nas

BARTOLOMEU GOMES ALVES
AUTORIDADE COMPETENTE
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SENADOR LA ROGQUE

neo 2021-2024

GABINETE DO PREFEITO
Portaria nº 005/2024, de 12 de janeiro de 2024.

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeito,
Equipe de Apoio, Comissão deGp a
Fiscais de Contratos, para conduzir os atôs., €|

das: licitações 'e contratações municipaisNL

derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021, e |

dá outras providências.

LA

BARTOLOMEU GOMES ALVES, prefeito municipal de Senador
La Rocque, Estado do Maranhão, tendo em vista a competência que lhe foi
outorgada, no uso das atribuições contidas na Constituição Federal de 1988 e
ainda Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

CONSIDERANDOo que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 |

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e a edição do Decreto
Municipal nº 04, de 08 de março de 2023, que estabelecem as atribuições e
demais disposições das funções do agente de contratação, pregoeiro, equipe de
apoio e comissão de contratação;

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

“Art. 1º - Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para
executarem as atribuições descritas no Decreto Municipal nº 04, de 08 de
março de 2023.[]) ço

Art. 2º Nomeia-se o servidor o Sr. Raimundo Carvalho de
Macedo, matrícula nº 1227227, para exercer a função de AGENTE DE

CONTRATAÇÃOe de PREGOEIRO do Município de Senador La Rocque/MA,

a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Somente em licitações na modalidade pregão,

o agente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.



DraPREFEITURA DE

Ç

GABINETE DO PREFEITO aArt. 3º - Nomeia-se os servidores a Sra. Cícera Alves da Silva, NY
matrícula nº 0000173 e o Sr. Francisco de Sousa Reis, matrícula nº |

0001027, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput deste
artigo auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4º - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação é
do Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação,
º impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

81º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os
membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para
o regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

$2º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 5º - Ficam nomeados para comporem a Comissão de
Contratação nos termos da Lei nº 14.133/2021, os seguintes servidores:

a) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943;
b)- MARCOS PEREIRA CONCEICAO DA SILVA, matrícula nº 1227186;
€)- PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167.

Art. 6º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais
disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº
04, de 08 de março de 2023.

Parágrafo fuico;-/Os servidores mencionados ti capa deste
artigo, poderá exercer atribuições do artigo 8º, 82º da Lei 14.133/21, em

licitação que envolva bens ou serviços especiais, dao é
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Art. 7º - Ficam nomeados como fiscais de contratos nos termos da
Lei nº 14.133/2021 os seguintes servidores:

a) - FRANCISCO SOUSA PEREIRA, matrícula nº 1227240, para os
contratos relacionados a medicamentos e insumos da farmácia básica de média e alta
complexidade e coleta de resíduos hospitalares;

b) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943, para os
contratos relacionados a área da educação:

c)- MARCOS PEREIRA CONCEIÇÃO DA SILVA, matrícula nº 1227186,
para os contratos de expedientes, limpeza, gêneros alimentícios, sistemas de gestão e
acompanhante, contas de energia e água;

d) - PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167, para os
contratos relacionados a merenda escolar;

e) - WELTON LOPES DE OLIVEIRA BEZERRA, matrícula nº 1227286,
para os contratos que envolva locação de transporte de locação e combustível, sendo.

que, todos os ficais de contratos nomeados por essa portaria são comissionados
efetivos deste Município.

Art. 8º - Aos Fiscais de Contratos, ora nomeados, é garantida pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a devida
observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/21, caberá, ainda, no que for

compatível com o contrato em execução:

1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua
responsabilidade e emitir respectivos relatórios;

II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
HI - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua

responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em

ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja

ultrapassado;
Y - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do

contrato sob sua responsabilidade;
VI - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do

contrato, a liberação da garantia contratual em favor da contratada;

VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
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IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de

modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e

equipamentos, formulados pela contratada;
X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal

com os estabelecidos no contrato;
XI - Receber é atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade

competente para pagamento;
XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual.

Art. 9º - Aos Fiscais nomeados, de acordo com a sua área de

atuação, deverá ser entregue pelo Setor de Compras, imediatamente após a

ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no mínimo, do Edital de

Licitação e de todos os seus anexos e do Contrato com sua respectiva

publicação e, oportunamente, de seus aditamentos, garantindo-lhe, assim, o

domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art, 10º - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito

acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob

fiscalização.

Art. 11º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

com efeitos retroativos ao dia 02 de janeiro de 2024, revogadas as disposições

contrárias.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

se,
TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

No uso de minhas atribuições, em 16 de julho de 2024, autuo o presente Proce!

Contratação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 012/2024, originário do Processo

Administrativo nº 065/2024, que tem por finalidade registro de preço para eventual e futura contratação

para aquisição de playground infantil. para atender as necessidades do municipio de senador la

rocque/ma.com valor total estimado em R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos e trinta

e oito reais e oitenta centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO DE | 012/2024
| CONTRATAÇÃO: |

MODALIDADE.

ESPONSÁVEL: RETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
TURISMO E LAZER

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND
[INFANTIL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

| MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUEIMA.
VALOR ESTIMADO: | R$ 175.738,80 (CENTO E SETENTA E CIN

SETECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA
|

CENTAVOS)
ETRÔNI

Senador La Rocque - MA, 16 de julho de 2024

HO DE MACEDO
ição/Pregoeiro
512024

Agente de
Portar

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocquema gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO nro e
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

RESUMO DOSDDADOS DO PROCESSO

L:| SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
| TURISMO ELAZER o

PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND|

| INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
| MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 17573880 (CENTO E SETENTA E CINCO MIL,|
|

| seTECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA
CENTAVOS)
Lei 14.133/2021, Art.28, 1 - Pregão Eletrônico |UNDAMENTAÇÃO:

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

cpigrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e

suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque - MA, 16 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, torna público para o conhecimento os
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de

2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA

mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1) ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer

ÓRGÃO!(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Infraestrutura

oBIETO

rc REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE
(O) | PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

5 VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos e trinta e oito reais e oitenta centavos)

[1] PORTAL UTILIZADO:

ENDEREÇO DO PORTAL:

o) DATA:

Ee HORÁRIO:

E-MAIL: sencpi2021 hotmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Raimundo Carvalho de Macedo

AUTORIDADE COMPETENTE

Bartolomeu Gomes Alves

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Ato da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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ERoSENADOR LA ROCQUE

FORMA DE ADJUDICAÇÃO| POR!mem
MODO DE DISPUTA |

ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES | R$0,10 (dez centavos)

| REGIME DE EXECUÇÃO
|

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

EXIGÊNCIA DE VISITATÉCNICA| NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCI

| tens/Lotes participação
| exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor seja

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? |

|
(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006)

| itens/Lotes com reserva de cotas destinados a
| participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? | SIM

[) (Art 48, lj, Lei Complementar nº 123/06)
(pa idade de contratação para MEI/ME/EPP |
| sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10%

(dez por cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, 53º, Lei Complementar nº 123/06)

sim

SIM (LOCAL ou REGIONAL)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Slva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma gov.br
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1. OBJETO DALICITAÇÃO
Í

11. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para eventual e futura contratação parar——

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atenderas necessidades do Município de Senadoalã

Rocque/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo del

Referência, anexo a este Edital. Ed
11.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

e RECURSO ORÇAMENTÁRIO
21. Nostermos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que satisfaçam as condições e

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de

contratação, previamente credenciadas no sistema “PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS” através do

site www.portaldecompraspublicas.com.br.
311. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.12. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

[] qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que porterceiros,

3.13. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

314. | Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste
edital

32. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
321. -Aobtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração púdfia

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fi
enquadramento como empresa de pequeno porte. s,

33. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;
3.32. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou forne:

bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

e ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

ento de

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% [cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.34. — Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.341. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em
juizo,

3.35. — Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que
lhe foi imposta;

3351. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o int de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

1) fraudulenta da personalidade jurídica do licitante,

3.3.6. — Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

337. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.3.8. — Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9, — Agente público do órgão ou entidade licitante;
339.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
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especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste-
assessoria técnica. -.

3.310. — Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição;

3311. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da |

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

apóso exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçãoque disciplina a matéria,
conforme 6 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

e 3.4. -Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer ] ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, 51º, da Lei ne 14.133, de 2021.

411. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.12. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

[1] preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até à

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

441. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que à proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

442. - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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as.

46

47

49

4.10,

aa

4.12.

sm
443. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênci e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 58 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021

Afalsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.
410.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das
condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5d.

s2

53

54

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o si jlo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
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5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitind

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

61. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.11. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

612. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

e acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

613. Anão desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
62. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que à

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

621. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,
ntes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

ficitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
mensagens aos |

Somente as

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Iniciada à etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema
73. O intervalo míº relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.
7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
77. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.
7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrerda etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

imo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
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7.111. Modo de Disputa Aberto:

7a: No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de form:

sucessiva, com prorrogações. J
A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do períodode duração da sessão pública.

71113. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

e intermediários.
74114. — Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.
71115. — Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.
7112. - Modo de Disputa Aberto -Fechado:

71121. No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

71122. — Aetapade lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

741:

lances.
71123. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidadee para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

711231. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,
ou por oferecer melhor lance.

741232. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

71124. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

711241. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
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será sigiloso até o encerramento deste prazo.
71125. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o si

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.113. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
71131. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentualde desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores áquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.
71132. — Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no itemº anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
71133. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

71134. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários

7.113.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
| pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

| 7.421. — Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

[]) aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

71211. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.1212. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.13. — desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

74214. — desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle

7.122.  Persistindoo empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bense serviços
produzidos ou prestados por:

71221. — empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
Estado em que este se localize;

71222. empresas brasileiras;
741223. — empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

71224. — empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termosda Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOSÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir

e do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

82. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEL, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

ada,pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superiorà proposta mais bem cias:

proceder-se-á da seguinte forma:
831. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
colocado, situação em que, atendidas as exigências habiltatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

1] procedimento.
832. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

833. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

834. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.º 123/2006.
835. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes
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84. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
85. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

85.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.
86. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

e exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

86.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Il, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.
862. — Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens
relacionados no Termo de Referência.

863. — Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocado.

864. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.
8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

[1] seguinte forma:
87.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor
do item.
No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

ERA
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das demais cominações legais.

9. DANEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.
9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

e vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após à

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

9.4, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.5. Alicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

o promete

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará seo licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros
10.11. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
10.12. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela

Controladoria-Geralda União; e
10.13. - Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992
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104,

10.5.

10.6.

10.7

10.8

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas|
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. to
1031. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
10.32. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inal

participação.
Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

ado, por falta de condição de

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos
10:71. — Para fins de análise da proposta quanto 30 cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
10711. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

as ao saneamento das propostas, a sessão pública
iciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
O Agentede Contratação poderá convocaro licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não
aceitação da proposta.
10.81. — Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as caracter

de diligências, com
somente poderá ser ré

icas do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.82. — Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à
totalidade de remuneração.

10.83. — Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são
coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
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108.4. — Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,
em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente
documento(s) que comprovelm) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequiveleis)
10.9. — Será desclassificada a proposta que:

109.1. - não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
109.2. — contiver vícios insanáveis;
109.3. — não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
109.4. — não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
109.5. — com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

e 10.9.5.1.  Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua
viabilidade por meio de documentaçãoque comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste
procedimento de contratação.

109.52. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)
não é(sã0) inexequívelleis)

10.96. — apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10,10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.
10.10.1. | inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:
10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

[1] 10.10.12. — inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta
10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

10.12.1, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preencl ento da planilha passível de correção a indicação de

nal, quando nãorecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Na

cabível esse regime.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwrw.senadorlaroeque ma gow.br
Página 14 de 5



== i i

sonic Minuta de edital

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, O licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para à avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

10.132. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.133. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

e 10.134. - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DAFASE DE HABILITAÇÃO

111. — Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
112. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

1) 1131.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

114. — Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

115. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

115.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé
deste edital.

116. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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ocomplementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos116.
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e |

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

117. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
118. Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

e da matriz.
119 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.
11.10. — Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital

1111. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentadosem tradução livre,

11111. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

[] embaixadas.
11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores
de cada consorciado.

11.121. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação o valor exigido

para os licitantes individuais.

1113. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que à
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital,

11.131. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação. |
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11.14. — Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.141. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
1115, A não-regularização fiscal e traball

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

1115.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

e porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

a no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma
1117. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.
11,19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

1] sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
deciarado vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital

13. DAVISITA TÉCNICA

13.1. Asregras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo à

este Edital.

14. DOS RECURSOS

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www senadorlarocquema gov br
Página 17 de ss



==SENADOR LÁ RÓGQUE
Minuta de edital

141.

14.2

143

oe nomE SEPe.
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação| /
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestarsua intenção
de recurso,

1421. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
1422. — Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará
a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

1431. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no & 1º do art. 17 da Leine 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

1432

144. — O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. — Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

146. — O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

147. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente
edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
15.2. — São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
15.3. — Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultaro Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwnw.senadorlarocque.magov.br
Página 18 de ss



ans bolAU

senai CU
áBUUE Minuta de edital some—=

!

W
15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.
1541. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.
15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo deo validade encontra-se nela fixado, sob pena de decairdo direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.61. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante
legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. — Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço
constante do rodapé do presente.

15.622. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.
15.623. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

[1] processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil nos termos da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários.

15.63. — É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.

ipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.magov.br
Página 19.de 55



==pas i :

sembóhtá ve Minuta de edital

15.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano sontagp a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.
15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
1611. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,º observada a classificação na licitação; e

16.12. — dos licitantes que mantiverem sua proposta
162. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.
162.1. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

163.2. . quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

1] 16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

iginal

164.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

1642. — adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. — Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.11. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
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17.12. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
47121. — não enviara proposta adequada 20 último lance ofertado ou após a negociação;

17122.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17123. — pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17124. — deixar de apresentar amostra;
17125. — apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.13. - não celebrar o contrato ou não entregara documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17131. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou à aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

1714. — apresentar declaração ou documentação falsa e

declaração falsa durante a licitação
17.15. — fraudar a licitação
1716. — comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
17.161. — agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

ja para O certame ou prestar

17.162. — induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17163. — apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.18. — praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lein.º 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguir

ecriminal:
17.21. advertência;
1722. multa;
17.23. — impedimento de licitar e contratar e
17.24. — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçãoou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade,

es sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

Na aplicação das sanções serão considerados:
17.31. a natureza e a gravidade da infração cometida
17.32. as peculiaridades do caso concreto
17.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.34. — os danos que dela provierem para a Administração Pública

173.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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1741. Paraas infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.12 e 20.13, a multa será de 0,5% a 15%)

do valor do contrato licitado.

1742. Para as infrações previstas nos itens 20.14, 20.1.5, 20.16, 20.1.7 é 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

175. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitarou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

477. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratarº no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

178. — Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.16,
20.17 é 2018, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.11, 20.1.2 é
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 65º, da Lei nº
14.133/2021

178. Arecusa injustificada do adjudicatário em assinar 0 contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.
17.10. — A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

[1] estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recor a, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

1712. — Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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1714. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação He fu

reparação integral dos danos causados a essa Administração. NJ
18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL

18.1, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente
edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriorà data da abertura

e do certame.
183. — Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

1831. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

184. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
185. — Paraa resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.
186. — Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

186.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

187. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço e vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. — Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
192. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
ato escrito e fundamentado.

19.21. Aanulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
19.22. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvadoo direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

193. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para
orientar sua decisão.

19.4. — Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do ir oe
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta
Prefeitura.
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19.6

19.7.
19.8.

19.9,

19.10.

19.11.

19.12.

19.13,

19.14.

19.15.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNI

O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, EMO)
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, à legislação)

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destina(

esclarecerou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada à

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas
de pequeno port

Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1982. Sea mesma empresa vencera cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

19.83. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.
Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenjente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Leine 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de
Senador La Rocque - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios e

www senadorlarocque.ma.gov.br.
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
icas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

ciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, n S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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penalidades previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo |

Anexo Il

Anexo lil

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

FRANCISQUINHA MENES DA SILVA MIRANDA.

Secretária Municipal de Educação
portaria nº 049/20222

Senador La Rocque — MA,
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ANEXO | — TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador ta  /
Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

º 14. DA JUSTIFICATIVA

14.1. A aquisição de brinquedos para playground infantil se faz necessário pela importância pedagógica
atribuída a essa brincadeira, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente,
ajudando umas às outras na diversão e aprendizado. nesse sentido, o significado do brincar vai além da diversão
em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir expressar de
forma legítima através de situações que são relevantes e muito significativas. assim, brincadeiras e jogos podem
e devem serutilizados como uma ferramenta de educação para o educando através da orientaçãoe observação.
o mesmo pode avaliar e compreender como acontece o desenvolvimento social, cultural, emocional, físico

motor de cada indivíduo. além disso a aquisição de playgrounds adaptados reforça a ideia da integração que se
deve existir entre crianças que possuem necessidades especiais. geralmente os playgrounds infantis não são
adaptados para essas crianças, retirando-as do conceito de inserção na comunidade e integração,

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos

e trinta e oito reais e oitenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO]

Descrição —Unidade | Quant | R$Unt | R$Toti
f T= ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em polietileno

rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com

1 | pigmentação atóxicae aditivo Anti-UV, torna-se bem mais | — Unidade 20 | R$117825 | R$23565,00

confiável é durável, mantendo sua cor original mesmo

quando exposto ao tempo, impermeável

77 | 2-Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 7 | R$132533 | R$26586,60

3-Gira Gira: Largurae comprimento: ,65m de diâmetro, &

lugares Altura: ,80m Materials: estrutura em aço carbono,
3. | assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Peso | — Unidade 20 | R$139933 | R$27986,60

máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partir de

3anos|

| = Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra 07
4 Unidade 20 | R$142833 | R$28566,60

pranchas P Material Ferro galvanizado com pintura
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alevostática a pô; Assentos de madeira de lei. Idade

Indicada. Até 10 anos com peso mádmo de SO kg por

2 Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor:

Mutticolor , Dimensões: 8,5 X 8,5 M, Tipo: Conjunto De | Unidade 20 | R$345170 | R$69034,00

Brinquedos P/ Playground , Características. Adicionais

Madeira Tratada Autociavado

[

= Brinquedo Em Geral Material: Madeira , Componentes:

5

;

L

Valor Total R$17573880

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

1) 3.1. A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de

materiais de estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de
recursos adequados para promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na
qualidade da educação oferecida, bem como no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos
estudantes.

3.2. Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de medidas que possibilitem o acesso a

materiais pedagógicos, lúdicos e didáticos que estimulem o aprendizado e o crescimento saudável
das crianças. Esses recursos são essenciais para promover a criatividade, imaginação, raciocínio
lógico, coordenação motora e sociabilidade dos alunos, contribuindo assim para o seu pleno
desenvolvimento e formação integral.

3.3. Portanto, é necessário que sejam realizados investimentos direcionados à aquisição de materiais
de estímulo ao desenvolvimento infantil, visando garantir uma educação de qualidade e

proporcionar melhores condições de aprendizado para as crianças do município de Senador La

Rocque. A disponibilidade desses recursos é fundamental para promover a igualdade de
oportunidades, o fortalecimento da educação e o desenvolvimento pleno das futuras gerações.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

O: Donintamento como pransiamento Da orcanização
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DASAMOSTRAS
7.1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
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8. GARANTIADA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de J2021. N o

9. DASUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos [ e ll alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

e 10.11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEL

101.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 2º do art. 44 da LC

123/2006;
10.14. —Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL

111. O prazo de vigência da contratação é de 12(meses) contados do início da vigên:

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.º 112. O prazo de vigência da contratação é de (máximo de 5 anos) contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
1121. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
1122. - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
113. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

11.4. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

que consta

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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121. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO,

modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO(ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO] VoForma de fornecimento rs rd |

T122. O fornecimento do objeto será PARCELADO.
y

13. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

1) modelo e fabricante, quandofor o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.
13.3. A proposta deverá vir acompanhada do catalogo do produto, com todas as especificações técnicas,

não deixando dúvidas quanto o atendimento ao termo de referência.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.11. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;
141.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
14.14. Nocaso de sero participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

e Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
1415. — No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.16. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.17. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
14.18. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
14.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação das.—
seguintes documentos: V]

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostase lances.

142.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

142.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

[] Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

1424. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
1425. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, |

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
14.25.11. Casoo licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao |

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de |

e declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei

1426. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
14.261. Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domi nte, ou outra
equivalente, na forma da lei.

1427. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

ou sede do |
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142.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
14.29. — Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXI do art. 7º da Constituição Federal;
14.210. Quando setratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementarn. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.o 14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
1431. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14311. Caso admitida participação de Pessoas Físicasou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
143.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14321. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

e caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

143.22. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprira exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.

14.323. — As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil

143.3. — Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que atesteo atendimento pelo licitante dos índices
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econômicos nos termos do 51, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

no = - Ativo Circulante
— Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não CirculantesG

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igualou superiora 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices ofi

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

jo;

considerados os riscos para a administração, patrimôni

último exes

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
1441, Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
14.411. — A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.412. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que 0 licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório,
produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação
compatíveis em características, quantidades e prazos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Siva, nº S/N, Alto da Pipra, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
wwew.senadorlarocque.magov.br

Página 32 de ss



SENADOR LÃ RÓCQUE

1442. - Ofs) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação
dos) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e
quantitativos) fornecido(s)

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, , da Lei nº 14.133/2021);

1452. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

145.3. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

) para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

art. 63, 8 1º,da Lei nº 14.133/2021),
145.4. — Certificado emitido em nome da fabricante ou revendedora, por um instituto de

certificação de playgrounds, (OCP - organismos de certificação de produtos), acreditado

pela coordenação geral de acreditação do INMETRO, comprovando a conformidade

todos os produtos que compõe o brinquedo conforme normas da ABNT 16071/2021.

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

151. O objeto desta licitação deverá ser entregue e instalado, mediante a expedição da Nota de
Empenho, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data do
recebimento da respectiva, correndo por conta exclusiva da licitante os custos detransporte, frete,
carregamento, descarregamento e instalação na forma necessár

15.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos

e trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento
do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

15.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para quequalquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.5. Os produtos deverão possuir garantia de validade, referente a defeitos de fabricação,
especificações ou outros, por período mínimo de 12 (doze) meses.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor),

15.7. Os plavgrounds devem atender as normas técnicas vigentes de segurança
15.8. especificações técnicas mínimas aproximadas, sendo admitido o fornecimento de playgrounds com

medidas superiores.
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15.9. Os produtos deverão ser de primeira linha.
15.10. A qualidade dos produtos, objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e

exigências do INMETRO (instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial),
sendo, portanto, de excelente qualidade fornecendo as garantias necessárias conforme o código
de defesa do consumidor.

1541. Os produtos e serviços deverão possuir garantia de validade, contra todos os defeitos,
defeitos de fabricação ou outros, considerando-se as condições normais de uso.

íciose

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.) 162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial
164. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

ização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

a respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Fiscalização Técnica

16.7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
1671. Ofiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 51º da
Lei nº 14.133, de 2021).

167.2. — Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
167.3. — Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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167.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

167.5. - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.) 168.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato

169. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais

e 16.12. O gestordo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

1613. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

17.2. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO] 181. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com à nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

182. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

184. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

185. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

[]) 18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

187. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.21. - o prazo de validade;
19.22. a data da emissão;
19.23. — os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. — o período respectivo de execução do contrato;
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TES
1925. ovalora pagar;e
19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

e apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 30 contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. — Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

[] 19.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus 20 tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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ANEXO |l - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ne

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

lidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados naepígrafe, assumindo inteira responsabi
preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS: =ITEM DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V.TOTAL |
VALORGIOBALR$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIA

CPI:
ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

E-MAIL:

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME: ...

cr:
RG:
NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

ENDEREÇO COMPLETO:..
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOST;

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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ANEXO lil - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSODE ORIGEM9 Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:065/2024

º omeTO[Rr Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL.
para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA

qddeSu H
ÓRGÃO GERENCIADOR

O — RAZÃOSOCALCONTRATADO,CNPINf.joCH) Logradouro... Número... Bairro... Cidade... Estado.
Nome Responsavel Contratado... CPF nt

PREÂMBULO

hos de de a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, através da Unidade
Gerenciadora inscrita no CNP) nº lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativoem epígrafe que deu origem ao Nº(numero. processo. contratação), que
temcomoobjeto RESOLVE registrar 05 preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
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observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação

em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às

normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo

e obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO

1-A presente Ata tem por objeto Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE

PLAYGROUND INFANTIL, para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA, especificado

no Termo de Referência, Anexo | do edital do Nº, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, — independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.
2.11 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2.1 O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

[]) da ata de registro de preços.
2.3- Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
2.4— Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:

2.4.1 — Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites
dela;
2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

24.21 — Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;
2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

2.5- O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 — Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original

2.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;
2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.9 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado parae assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021
2.9.1 — O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Ad

convocatório, poderá:
2.12.1 — Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

e melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
2.12.2 — Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

stração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEIAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1- As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de
preços.
3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante.
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
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3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos — informados.

CLÁUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4,1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.2-0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comoo pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
41.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
4.13.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA— NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 30 preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado,

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

1) liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificarse aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
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do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilte de

cumpriro compromisso.
5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registradoem relação às.

condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgãoou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.23 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificarº se aceitam manter seus preços registrados
5.24 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
5.25 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que invi jlize O preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6- O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1-0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

1) 6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
6.1.3 — Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

igência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.20 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
6.4.1 -Por razão de interesse público;
6.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, 8 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas noO sismo conoce:
7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, Anexo | do instrumento convocatório.

[1] 8.2 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo |, com o cadastro de reserva das empresas signatárias
que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em
referência.
8.3--Fica eleito o Foro da cidade de SenadorLa Rocque - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente
ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como
renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio
de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA— DA ADESÃOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

ipantes, observados os seguintes requisitos:
9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wvew.senadorlarocque.magov br
Página da de 55



Roms i i

SENADORLÃ ROGQUE
Minuta de edital

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pelao te temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.
9.5 — As aqui

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
gerenciador e para os participantes.

9.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

entidade gerenciadora, desde que respeitado o li

es ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

1] ; o Preço | Preço
Item Descrição Unidade Mi intidade' F arca Quantidade o

Senador La Rocque - MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO Nº

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. / |
Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços igual

do licitante vencedor do Nº, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da. |

classificação do certame, os seguintes fornecedores:
| FORNECEDO REPRESENTA voc NºDOS

ECOLOCAÇÃO
k

CNP) ENDEREÇO
NTE

CONTATOS ENE

Senador La Rocque - MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO

DADOSDO CONTRATANTE
<B>»  RAZÃOSOCIALCONTRATANTE,CNPInt joAhli — togradouro....,Número...., Bairro..... Cidade... Estado...

[1] Nome Responsavel Contrante...., CPFnt.
DADOSDO CONTRATADO

O — RAZÃOSOCIALCONTRATADO,CNPIN joCH) Logradouro... Número... Bairro... Cidade..., Estado...
Nome Responsavel Contratado... CPF nf

O. Nome recon
PREÂMBULO

hos de de à Razão Social Contratante... — UF... através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita noCNPInt /  - ,emobservânciaàs disposições da Leint 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

Predeitura Municipal de Senado La Rocgus - MA | CNP): 01.598.970/0601-01 o
A. Mora é Siva, nt S/N, Ato a Pi, Senado La Rocque, Maranhão, Brasarrtemiama om e
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições
enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETOE DA VINCULAÇÃO (art. 92, te ll)

1.10 presente instrumento tem por objeto . de acordo com as especificações e condições,
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA |CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ite Descrição Marca Unidade

Valor Total
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 -0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1- 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.10 prazo de vigência da contratação terá iníciona datade / /  eencerramentoem //,na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

[1] 4.11-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2-0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
34 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII)

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vi) W
5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

[]) financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s)
6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ols) definitivo(s).
10.6 — Caso ofs) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8-O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA— DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 Quandoo presente instrumento tratarde informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.O Gas peiministração ceverá ser informada no prazo de 5 (cinco) das úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamentodos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é deverdo contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6- É deverdo contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horáriojé
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD,

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o 5 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional

[1 CLÁUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIlt)

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrãoà conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA: ......

82 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, formaO Gconições estsbeecicos no presente contrato é no Termo de Referência
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11-A Administração não responderá porquaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
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CLÁUSULA DÉCIMA= DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
“com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

e 10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.º 10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,
de 2021
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

e trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

111- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.11 Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.12.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes

[1] 11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 -0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
113.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluiro contrato.

113.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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1140 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
114.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 3)114.3 - Indenizações e multas. N TI115 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio cnápi

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da ei

nº 14.133, de 2021). 1)11.60 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

[]) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 828, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
“d? do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposiçãode penalidade mais grave
(art. 156, 54º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

[1] alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 552, da Lei nº 14.133, de 2021),
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superiora 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

ii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% à
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b', “c” e "a" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
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123 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a Obrigação
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021). “

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa Tas
57º, da Lei nº 14.133, de 2021),

12.4.1— Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeddias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

e 12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 1, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

(O estendidos aos seus aaministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
12.10 As sanções de impedimento de licitare contratar e declaração de inidoneidade para lcitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIl)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.

2021
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

[]) 15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— SUBCONTRATAÇÃO

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção 30 art. 92, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011,
cjeart. 7º, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 812, da
ein? 14.133/21.

Senador La Rocque- MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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SENADOR LA RÓGQUE

CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2024

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

PARECER

RELATÓRIO

“Trata O presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a

aquisição de REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA TRANSPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE,

SENADOR LA ROCQUE/MA.., mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, conforme justificativa e especificações constantes do "Termo de Referência e seus anexos

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

1) Estudo Técnico Preliminar-ETP

11) Termo de Referência;

TM) Minuta do Edital;

É a síntese do necessário.

APRECIAÇÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e TI, da Lei nº 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NILC):

Art, 53, Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que «calizará
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

$ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá
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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos préy
de atribuição de prioridade;

11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação « com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se

dá em função do excreício da competência da análise jurídica da fatura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de aamreza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com

questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento,

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser
motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos,

nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não
obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento
do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.
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O presente caso, trata-se de REG STRO DE PREÇO PARA EN]+

FUTURA CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA..., com
valor da contratação de R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos e trinta e oito reais

oitenta centavos)

O ar 19 da Lei nº 14133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da

Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de

administração de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Ar 19. Os órgios da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administração de materiais, de.

obras e serviços e de licitações e contratos deverão:

1 = instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e

serviços;

1 - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e

obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

HI - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras,
inclusive com recursos de imageme vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico c de
controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de

referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos

os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados
“que permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais
de obras e serviços de engenharia

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às

iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.

No presente caso, foi utilizado o Portal de Compras Públicas, endereço eletrônico:
hrcpsi/ /orvrvportaldecompraspublicas.combr/.

Planejamento da contratação

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo plancjamento « deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata
o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei c com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
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considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, confor

previsto no caput do art. 18 NV
O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
plancjamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações.
anual de que trata O ineiso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações. técnicas, mercadológicas c de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

1 -a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;

HT - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV -o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados

para sua formação;

Va elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VIT - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais
de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa. dos
ceitérios de pontuação c julgamento das propostas técnicas, nas
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licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, é|
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas emb/
consórcio;

X - a análise dos eiscos que possam comprometer o sucesso da licitação

ea boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art. 24 desta Lei (grifou-se)

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões
sobre os elementos do Estudo "Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da

contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se

compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação
da necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é

princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021), conforme
detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se
então buscar soluções disponíveis no mercado para atende referida necessidade, que inclusive podem se

diferenciar do pedido inicial Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se

a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em linhas

gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos sesão abaixo examinados:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, a equipe de planejamento da contratação claborou o estudo
técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em
última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,
relacionadas no art. 18, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

O artigo 18, $ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser
considerados na elaboração do ETP:

$1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes clementos

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

11 - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo à indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
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Ti - requisitos da contratação

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das.

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica « econômica da escolha do tipo de

solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas pasa o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade é de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais « financeiros disponíveis;

X- providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas.

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina,

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo
a contemplar as exigências legais e normativas.
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Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenl

exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da

União. As alterações efetuadas no modelo elaborado pela AGU foram destacadas e estão de acordo com
o ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Minuta de Edital

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas é condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União,

As alterações efetuadas no modelo elaborado pela AGU foram destacadas e estão de acordo com o
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos à ponderar.

Minuta de termo de contrato

“A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos é reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União

As alterações efetuadas no modelo elaborado pela AGU foram destacadas e estão de acordo com o
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos à ponderar.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos aínda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial, conforme determinam os art. 54, capuo é

S1º,e art.94 da Lei nº 14.133, de 2021

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória
a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na
fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art.

54, 53º, da Lei nº 14133, de 2021

CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e

o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, OPINA-SE pela possibilidade jurídica do

prosseguimentodo presente processo.
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Departamento Jurídico da Prefeirara Municipal de

Maranhão, em 16 de julho de 2024
mador Ta Rocque, E

difeal fila pise
Dr Ea Silva Sousa- OAB/MA 14.590

“Assessor jurídico do Município (Port. nº 40/2021)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas

alterações posteriores, da Lei Complementar n. 123/2006 e de outras normas aplicáveis

ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço

Por Item, objetivando registro de preço para eventual e futura contratação para aquisi

de playground infantil. para atender as necessidades do município de senador la

rocque/ma. A sessão será realizada através do Portal de Compras Públicas, pelo endereço

eletrônico www portaldecompraspublicas.com.br, com data de abertura agendada para 05

de agosto de 2024 às 10:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da

Transparência do Município pelo endereço www senadorlaroeque.ma.gov.br, ou ainda pelo

endereço Portal de Compras Públicas, www portaldecompraspublicas.com.br e ainda no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Senador La Rocque - MA, 17 de julho de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

NOR IA RÃ

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, torna público para o conhecimento dos

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de

2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA

mediante as condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer8 Lu
É É

ÓRGÃO!(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Infraestrutura

OBJETO

ES REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE
LO) PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

s VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 175.738,80 (cento e setenta e cinco mil, setecentos e trinta e oito reais e oitenta centavos)

PORTAL UTILIZADO:8 ENDEREÇO DO PORTAL:

(O) DATA:OS de agosto de 2024
E HORÁRIO: 10:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

E-MAIL: sencpl2021 hotmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Raimundo Carvalho de Macedo

AUTORIDADE COMPETENTE
Bartolomeu Gomes Alves
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Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“wrww.senadorlarocque.magov.br

Página Lde 55



estao Do maranão Ras
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

|
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

[ FORMA DEDE ADJUDICAÇÃO —PORITEM

“MODO DEDISPUTA| ABERTO
|
|[ INTERVALO ENTRE OS LANCES | R$0,10 (dezcentavos)

—

REGIME:DE Execução | EMPREITADA POR PREÇO unTáRIO

ER DEAMOSTRAS | NÃO

8 EXIGÊNCIA DE GARANTIADE PROPOSTA | NÃO |

|
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DEconraro

|
| NÃo

| PERMITE
PARTICIPAÇÃO DEDE CONSÓRCIO |

10 |
NÃo

PRAZO DE VALIDADE DA proposta ||

Itens/Lotes destinados a
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor seja |

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)?
| SM

|

| (Art. 48, |, Lei Complementar nº 123/2006)

[itens/Lotescom reserva de cotas dest
| participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? |

SIM

8 | (Art. 48, H, Lei Complementar nº 123/06) |

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP
|

| sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10%

(dez por cento) do melhor preço válido? |

| (Art. 48, 3º, Lei Complementarnº 123/06) l
|
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11. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para eventual e futura contratação pára
AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Muni

Rocque/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo

Referência, anexo a este Edital

111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento
da elaboração da proposta

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

8 2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de
contratação, previamente credenciadas no sistema “PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS” através do
site www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.11. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame
deverão disporde chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedordo
sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.12. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não8 cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que porterceiros.

313. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

3.14. - Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste
edital,

32. - Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

32.1, A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de
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valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para
enquadramento como empresa de pequeno porte.

33. Ficam impedidos de participar desta licitação:
331,
332.

333,

334,

335.

8 336.

337.

338,

339,

Aquele que não atenderem às condições deste edital;
Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito à voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessário:

Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de
credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,
poderá participar desde que apresente o planode recuperação homologadoem
juizo,

Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, 30 tempo do processo de contratação,
impossibilitada de contratar com a adi

lhe foi imposta;
3.3.5.1. - O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

ração pública em decorrência de sanção que
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especializado ou funcioná

assessoria técnica.
3.3.10. - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição;

3.311. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

apóso exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme 6 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021,

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal,

ou representante de empresa que preste

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

41,

42.

43

aa

No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

411. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem clas:

4.12. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

icado.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demai

execução do objeto.
No cadastramento da proposta i

despesas decorrentes da

cial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que

44.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

442. - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos ll e IV do art. 1º e no inciso Il do art. 5º da Constituição Federal;
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443. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e E
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos noartigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 85 1º ao 3º
do art. 48, da Lei n.º 14.133, de 2021.

47. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

8
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

48. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,
contados da data de abertura da sessão pública.
4101. — Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

411. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4,12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das$ condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

52. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

53. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
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Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6 DACLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

[5

2

63.

O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

61.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

62.1, Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

74.

72.

73.

74.

75

76

71.

78.

79.

7410.

Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e
valor consignados no registro de cada lance.

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está
estabelecido no preâmbulo deste edital
Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante,
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.
Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja entendido como manifestamente inexequível.
No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.111. Modo de Disputa Aberto:

74111.

74112,

71113.

8 21114

74115.

No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após.

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabeles

pública encerrar-se-á automaticamente.
Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

a nos itens anteriores, a sessão

consecução do melhor preço.
7.112. — Modo de Disputa Aberto Fechado:

74121,

74122.

71123.

No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

Aetapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.
Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
dez por cento superior âquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7412.3.1. - O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,
ou por oferecer melhor lance.

7412.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

71124,

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

Após O término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

74124.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida
nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7113. — Modo de Disputa Fechado-Aberto:

71131.

$
71132,

71133

71134.

71135,

Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

7/12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.121. — Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei

71212.

71213,

71214

º 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle

7.122. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços.
produzidos ou prestados por:

74221. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

al de Senador La Rocque - MA | CNF .598.970/0001-01
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

71222. empresas brasileira:

71223. — empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

71224. — empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009,

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
81. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

8 microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
82. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
83. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superiorà proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:

83.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.8 83.2. Não sendo vencedora à microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

833. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.
8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.º 123/2006.
8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.
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84. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

| com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

851. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
oitenta
empresas de pequeno porte.

86. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma

8 86.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Il, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00
loitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no
preâmbulo deste instrumento.

8.62. - Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens
relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocado.

86.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará
pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

seguinte forma:8 87.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superiorà proposta mais
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor
do item.

87.2. — No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

88. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e
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das demais cor ações legais.

9. DANEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para à

contratação.
9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao.

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

$ 931. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após à

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

94. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.5. Alicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhara proposta de preço
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.52. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital,

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

$ proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação vei rá se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.11. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
10.12. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.13. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União;

10.2. A consulta aos cadastros será reali da em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992
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10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

103.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.
10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

10.

participação.
10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8 10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com este Edital.

107. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
10:71. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

1071.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.8. O Agente de Contratação poderá convocaro licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não$ aceitação da proposta.
10.81. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se foro caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.82. — Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.
10.83. — Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são
coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
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10.84. — Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente
documento(s) que comprovelm) que o(s) preço(s) ofertado(s) não  élsão)

inexequivel eis).
da a proposta que:

gir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.

10.92. - contiver vícios insanáveis;
109.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.94. — não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
109.5. — com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

109.5.1.  Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.
10.952. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)
não é(são) inexequível(eis)

10.96. — apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste E | ou seus
anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.
10.101. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:
10.10.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.12. — inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. — Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

10.121. — O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

10.122. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.
10.132. — Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não forem) aceita(s), o

8 Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.

11. DAFASE DE HABILITAÇÃO

111. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

112. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.

113. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 20 julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

1131. - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase$ de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificaçãoou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçãoa todos
os licitantes.

114. — Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas,
115. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

115.1 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé
deste edital,

116. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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1161. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos |

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e
1162. — atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;
117. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
118. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
licitante for a fi |, todos os documentos deverão estar em nome da fi

da matri

$ 119. — Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

1110. — Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

1111. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

11111. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.$ 11.12. - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores
de cada consorciado.

11.121. - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
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11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.
11141. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

1115. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
11151. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

$ trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçã
1116. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma
1117. — Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital,

1118. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.
1119. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis$ 11.20. — Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

12. DAAMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DAVISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital,

14. DOS RECURSOS
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141. Ainterposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 1
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestarsua intenção

de recurso.
14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.22. Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.
143. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

8 campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

acorrer na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

1431. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
144. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.6.  Orecursoe o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

148. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
15.3. - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultaro Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.558.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“wewew.senadorlarocque.magov.br

Página 18 de 55



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

154. — Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante
155. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

156. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

$
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.61. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.62. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante
legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal,

15.621. — Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço
constante do rodapé do presente.

15622. — Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.
15.623. — Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

$ processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários.

15.63. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. Arecusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

158. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
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15.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado à

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência,

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
16.11. - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

$ observada a classificação na licitação; e
16.12. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

162. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

1621. — Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

1622. - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotaro
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original

163. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1631. - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

1632. quando houver o cancelamento do registro do fornecedorou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

164. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do8 adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

164.1. convocaros licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário;ou

164.2. — adjudicare firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
171. — Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.11. — deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
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1712. - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
17121. - nãoenviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.122.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.123. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.124. — deixar de apresentar amostra;
17125. — apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.13. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17131 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

1714. — apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

17.15. — fraudar a licitação
17.16. — comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
17.16.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

17.16.2. — induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.163. — apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.18. — praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lein.º 12.846, de 2013.

Com fulcro na Leinº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

ento de licitar e contratar e
17.24. — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:
1731. - anatureza e a gravidade da infração cometida.
17.32. as peculiaridades do caso concreto
173.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.34. os danos que dela provierem para a Administração Pública
1735. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle
Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial
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1741. Paraas infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.
17.42. Paraas infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.17 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitarou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada 20 responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.12 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.17 e 20.18, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.12 é

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei nº
14.133/2021

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 20.13, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente
edital ou através de campo próprio do sistema.

182. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriorà data da abertura
do certame.

183. — As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
Led 1831. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

184. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
185. Paraa resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.
186. — As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

186.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

187. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereçoe vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

[]) 19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
ato escrito e fundamentado.

19.21. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
19.22. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para
orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta
Prefeitura.
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O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e
a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementara instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas
de pequeno porte:

19.81. — Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.82. — Sea mesma empresa vencera cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

19.83. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será
priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de
Senador La Rocque - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios e
www. senadorlarocque.ma.gov.br.
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
noart. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de contuio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as
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penalidades previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo |

Anexo ll

Anexo Ill

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços
Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque— MA, 17 dejulho de 2024

Assinado de forma digital por
FRANCISQUINHA FRANCISQUINHA MENES DA

MENES DA SILVA SILVA MIRANDA-44035462187

MIRANDA:44035462187 Dados: 202407.17 150752
e «0300

FRANCISQUINHA MENES DA SILVA MIRANDA

Secretária Municipal de Educação
póitaria nº 049/20222
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOOBIETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para eventual e futura contratação para

AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La

Rocque/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superiorà cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

14. DA JUSTIFICATIVA

O aaa aquisição ce brinquedos para piayeround infantil se faz necessário pela importância pedagógica
atribuída a essa brincadeira, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente,
ajudando umas às outras na diversão e aprendizado. nesse sentido, o significado do brincar vai além da diversão
em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir expressar de
forma legítima através de situações que são relevantes e muito significativas. assim, brincadeiras e jogos podem
edevem ser utilizados como uma ferramenta de educação para o educando através da orientação e observação.
o mesmo pode avaliar e compreender como acontece o desenvolvimento social, cultural, emocional, físico
motor de cada indivíduo. além disso a aquisição de playgrounds adaptados reforça a ideia da integração que se
deve existir entre crianças que possuem necessidades especiais. geralmente os playgrounds infantis não são
adaptados para essas crianças, retirando-as do conceito de inserção na comunidade e integração.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO.
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 175.738,80 (centoe setenta e cinco mil, setecentos

e trinta e oito reais e oitenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

SPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Tem Descrição
E Unidade | Quant. R$ Unit. R$ Total,

e T= ESCORREGADOR INFANTIL - fabricado em poliatleno

rotomoldado, desenvolvido para uso intenso com

1 | pigmentação atóxicae aditivo Ant-UV, torna-se bem mais | Unidade 20 | R$117825 | R$23565,00
confiável e durável, mantendo sua cor original mesmo

quêndo exposto o tempo, impermeável

77 | 2-Balanço Duplo Vai E Vem 2 Lugares Ferro Unidade 7 | R$132533 | R$2658660

3-Gira Gira: Largurae comprimento: 1,65mde diâmetro, 8
lugares Altura: 0,80m Materiais: estrutura em aço carbono,

3 | assentos em madeira maciça e pintura eletrostática Peso | — Unidade 2 | R$139,33 | R$27986,60
máximo suportado: 200kg Idade recomendada: a partir de

3anos

= Gangorra 02 Pranchas Playground: 01 Gangorra 07 I

a Unidade 20 | R$142833 | A$28566,60
pranchas P Material Ferro galvanizado com pintura |
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eletrostática a pó; Assentos de madeira de lei Idade

Indicada . Até 10 anos com peso mádmo de SO kg por

assento;

5= Brinquedo Em Geral Material: Madeira, Componentes

2 Casinhas Com Telhado; 1 Plataforma; 2 Escorregad , Cor

5 | Muticolor , Dimensões: 8,5 X 85 M, Tipo: Conjunto De | — Unidade 20 | R$345170 | R$6503400

Brinquedos P/ Playground , Características Adicionais

Madeira Tratada Autoclavado

Valor Total R$175738,80

DA FUNDAMENTAÇÃOE DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A necessidade identificada pelo município de Senador La Rocque é a carência significativa de
materiais de estímulo ao desenvolvimento infantil nas instituições educacionais locais. Essa falta de
recursos adequados para promover o desenvolvimento das crianças impacta diretamente na
qualidade da educação oferecida, bem como no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos
estudantes.

32. Diante desse cenário, torna-se urgente a implementação de medidas que possibilitem o acesso a
materiais pedagógicos, lúdicos e didáticos que estimulem o aprendizado e o crescimento saudável
das crianças. Esses recursos são essenciais para promover a criatividade, imaginação, raciocínio
lógico, coordenação motora e sociabilidade dos alunos, contribuindo assim para o seu pleno
desenvolvimento e formação integral,

33. Portanto, é necessário que sejam realizados investimentos direcionados à aquisição de materiais
de estímulo ao desenvolvimento infantil, visando garantir uma educação de qualidade e
proporcionar melhores condições de aprendizado para as crianças do município de Senador La

Rocque. A disponibilidade desses recursos é fundamental para promover a igualdade de
oportunidades, o fortalecimento da educação e o desenvolvimento pleno das futuras gerações.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS.
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
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8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

81. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

9. — DASUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos Ie ll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

e participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.12. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI

10.13. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as micioempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 52º do art. 44 da LC

123/2006;
10.14. Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômicoe social.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(meses) contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

e 112. O prazo de vigência da contratação é de (máximo de 5 anos) contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
1121. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.22. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
113. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

114. - O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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121. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO(ELETRÔNICA), com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO]

Forma de fornecimento

122. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1, Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. Aproposta de preço deverá contera discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valore total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

13.3. A proposta deverá vir acompanhada do catalogo do produto, com todas as especificações técnicas,
não deixando dúvidas quanto o atendimento ao termo de referência.

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1, A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.11. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. — Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedorpov.br;
14.13. — Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sed
14.14. Nocaso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1) 14.15. — Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

141.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.17. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

141.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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Sa, cortiço
142. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
142.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não antecederas fases de apresentação
de propostas e lances.

14.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

142.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição noe Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.24. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
142.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

é Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
14.251. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

e equivalente, na forma da lei.

14.26. — Prova de regularidade com à Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

142.61. Caso licitante seja considerado isentodos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da le

14.27. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;
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1428. — Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

14.29. — Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
14.210. — Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

e 143. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
18.31. — Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.311. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

14,32. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

14.32.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e 143.22. — As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.

143,23. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digita! nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil

14.33. - Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
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Saude,
econômicos nos termos do 518, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

16 = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

PA
Passivo Circulante

e Índice de Solvência Geral (> 1,00)

Ativo Total
SG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.34. - Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igualou superiora 1 (um).
143.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
consideradosos riscos para a administração,patrimônio líquidono valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

1436. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
dispensadoda apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

[1] 144. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
144.1. - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
14,411. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14412. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório,
produtosou serviços da mesma natureza e/ou similaresao da presente licitação
compatíveis em características, quantidades e prazos.
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1442. — O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação
do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e
quantitativos) fornecido(s)

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitaçã
14.51. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na formada lei (art. 63, |, da Leine 14.133/2021);
1452. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.53. — Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leise trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivasde trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

fart. 63, 5 1º, da Lei nº 14.133/2021).
14.54. — Certificado emitido em nome da fabricante ou revendedora, por um instituto de

| certificação de playgrounds, (OCP - organismos de certificação de produtos), acreditado
pela coordenação geral de acreditação do INMETRO, comprovando a conformidade
todos os produtos que compõe o brinquedo conforme normas da ABNT 16071/2021

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue e instalado, mediante a expedição da Nota de
Empenho, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data do
recebimento da respectiva, correndo por conta exclusiva da licitante os custos de transporte, frete,
carregamento, descarregamento e instalação na forma necessária.

152. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento

e do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
15.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.5. Os produtos deverão possuir garantia de validade, referente a defeitos de fabricação,
especificações ou outros, por período mínimo de 12 (doze) meses,

Garantia, manutenção e a: istência técnica

15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

15.7. Os playgrounds devem atender as normas técnicas vigentes de segurança
15.8. especificações técnicas mínimas aproximadas, sendo admitido o fornecimento de playgrounds com

medidas superiores.
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Os produtos deverão ser de primeira linha.
A qualidade dos produtos, objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e
exigências do INMETRO (instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial),
sendo, portanto, de excelente qualidade fornecendo as garantias necessárias conforme o código
de defesa do consumidor.

15.11. Os produtos e serviços deverão possuir garantia de validade, contra todos os defeitos,
defeitos de fabricação ou outros, considerando-se as condições normais de uso.

16. — MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

162. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

1) execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

164. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

166. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscallis) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Fiscalização Técnica

16.7. Ofiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 51º da
Lei nº 14.133, de 2021)

16.72.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
1673. — Ofiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso.
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16.74. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual,

Fiscalização Administrativa

168. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
164 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
ins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
iquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestordo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto 30 cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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173.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1.

18.2

183

184.

185

18.6.

187.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contardo recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo,
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
191,

19.2

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da sação anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.21. o prazo de validade;
19.22. a data da emissão;
19.23. — os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. — o período respectivo de execução do contrato;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Aw. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“wrwrw.senadorlarocque.ma gow.br

Página 36 des



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

ovalora pagar; e
1926. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

19.5.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

[]) contratante,
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar 30s órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. — Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.121. — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
[1] serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

nº

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.
1. PROPOSTA DE PREÇOS: .

TEM DESCRIÇÃO MARCA| QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBALR$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ..

CNPI:

ENDEREÇO:

TELEFON

FAX:
EMAIL:

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME
CPF: ...

RG:

NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL: ..
PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO:

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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ANEXO Ill - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE ORIGEMé[z Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2024

OBJETO

(& Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL.

para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA

S VALOR TOTAL REGISTRADO
R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL: de de
FINAL: — de de

ai!

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer<ss Es E ps (o URº Ml Ros) PARTGIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Infraestrutura

DADOS DO BENEFICIÁRIO

(6) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ
Pa a) Logradouro...., Número...., Bairr:

Nome Responsavel Contratadc

PREÂMBULO

Aos. de de, a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, através da Unidade
Gerenciadora inscrita no CNPJ nº lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Nºfnumero, processo. contratacao), que
tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
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observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Catrataçã
em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as. Nani?
normas constantes na, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abrilde
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vincul

e obrigacional às par

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1-A presente Ata tem por objeto Registro de preço para eventual e futura contratação para AQUISIÇÃO DE

PLAYGROUND INFANTIL. para atender as necessidades do Município de Senador La Rocque/MA, especificado
no Termo de Referência, Anexo | do edital do Nº, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, — independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

2.1 — A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

isponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.1.2 — Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos,
2.2 — A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2.1 O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021
2.4 Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites
dela;
2.4.2 — Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 — Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licita
2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

2.5-O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 — Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
2.7 — A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos

hipóteses:
2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

licitantes remanescentes, nas seguintes

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;
2.7.2 - Quando houvero cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

28 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9— Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

O rpssdereeso depreços.noprncenas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.
2.10 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fi

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento
convocatório, poderá:

2.12.1 — Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

[]) 2.12.2 — Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.
3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante.
33 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
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3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA— ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.2-0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:
4.21 — Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

e pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
41.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

4.13.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA— NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu preço 20s valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidadeso administrativas.
5.1.2 —Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificarse aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençãode contratação
mais vantajosa.
5.1,4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãose às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador à alteração
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cumprir o compromisso.
5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a plar

condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

a de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadorae o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.23 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

e se aceitam manter seus preços registrados,
5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa
5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6- O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes ca ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

+m a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
2021,

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1-0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

[1] Administração sem justificativa razoável;
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
6.1.4 —Sofrer sanção prevista nos incisos tl ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.20 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compiem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Bracil

“weww.senadorlarocque.magou.br
Página 43 de 55



ESTADO DO MARANHÃO

a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
6.4.1 Por razão de interesse público;
6.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, 5 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto
nº 11462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

O tsmmenocomcensio:
7.1.2-As sanções também se aplicam a0s integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de regi:

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.
7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

ro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, Anexo | do instrumento convocatório.
8.2 Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo |, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

O | quesceitamcotaros itens comos precos iguais ao do ticitante vencedor do procedimento de contratação em
referência.
8.3-Ficaeleitoo Foro da cidade de Senador La Rocque - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente
ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como
renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio
de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA — DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
9.1.3- Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1-0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

O grssisse gerenciador, desse que respeitado o imie temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.
9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.
8.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciadore os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA— DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

item Descrição Unidade Marca Quantidade | (Preso pas[] Unitário Total

SenadorLa Rocque- MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO Nº

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº. / |
Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Nº , detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da

classificação do certame, os seguintes fornecedores:

corocação
 *oRNEcEDO

CNPJ enpereço
PEPRSENTA conmaros

NM DOS

R NTE ITENS

Senador La Rocque- MA, de de

IASSINATURAS)
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ITA DO CONTRATO

PROCESSO DE ORIGEMpoNº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

RB OBJETO CONTRATUAL

Q

s VALOR CONTRATUAL

R$. t a)

VIGÊNCIAS CONTRATUALo) INICIA fogaoe ANAL Ses Sent

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPInS jo<fLlt  Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade...., Estado.

e Nome Responsavel Contrante....., CPFnº.
DADOS DO CONTRATADO

8 RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNP) nº
CS  Logradouro..., Número..., Bairro.

Nome Responsavel Contratado... CPFn.

O FISCALDO CONTRATO
CO, nome fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos. de de a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante ...,inscritanoCNPIne . . /  - , emobservância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir/
enunciadas. T

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETOE DA VINCULAÇÃO (art. 92, tell)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidadecom a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$... ( .), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

f ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

tee | Descrição Marca
| Unidade | Quant. | ValorUnit. | Valor Total

m
?

pes

e Valor Total R$

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trans:

2.310 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá inicionadatade. / / eencerramentoem / / ,na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021,

4,1.1-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,e quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.20 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
34 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil é XVill)

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
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Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vi)

5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato:

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s))
6.5 — Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.80 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6- É dever do contratado orientare treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
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7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD,

7.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o 6 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vil!)

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo

discriminada,
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:

|
CLASSIFICAÇÃO

NATUREZA DA DESPESA: ..... .
82 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xte XIV)

9.1 - Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificaro órgãode representação judicialda Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto 20 início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 548, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles sol dos.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

O fixado pelo fiscsico contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, aeteitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

1] as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
coma indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrat(
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ||, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execuçãode objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratualse dará

nos seguintes termos:
111.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.12- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em setratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencidoo prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

112.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.22 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
112.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11.3-0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

113.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará à
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11321 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva
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11.40 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.41 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1143 - Indenizações e multas.

415 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

nº 14.133, de 2021)
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate queo CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Len. 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

O Graccomers infração asministratia, nos termos ca eine 14.133, de 2021, 0 Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamentoda execução do objeto da cofitratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
&) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

122 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 828, da Lei nº 14.133, de 2021);
i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
il) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, "fg" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “a”, quee justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021)
b) Multa de:

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
il) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

ii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", “b', “c” ed" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

ado sobre o valor da parcela
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123 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
124 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderãoser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

578, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazode 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente.
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

O JJ cfessco contratado, cisenanco-se o procesimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei né

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ílícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

O empresa co mesmo ramo com setação ce coligação ou controis, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévi:

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
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aii,
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.20 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor incial atualizado do contrato.
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

O Geo cgemais normas tescras apicáves é subsisiariamente, segundo às disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1 As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.10 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lein. 12.527, de 2011,
clcart, 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 1º, da
Lei nº 14.133/21.

Senador la Rocque- MA, de de

[]) ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES DO AVISO DE LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 012/2024, na Modalidade Preços

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 22 de julho de 2024
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS e
REMOÇÃO DE CADAVERES: CORPOS ENCONTRA”
DOS EM VIAS PÚBLICAS (URBANAS OU RURAIS) Marca | so [sis El8.

|SERVIÇO FEITO ATRAVÉS DE SOLICITAÇÃO DAS] Proria | Unidades | 190 | R$180,00 | 16279004

AUTORIDADES POLICIAIS LOCAL.

57 [VELORIO SIMPLES; MONTAGEM SIMPLES, TENDA] Marca | tmigades | 780 | R$450.00 | R$35100000
3x5, CORTEIO Propria

To”
[IRANSLADO: REMOÇÃO DE OBO POR QUILOME] Marca | tando [100000] R$200 | Rs 30000000

TRO (KM) RODADOS Propia
VALOR TOTAL. [ RSLIGA 000,00

AVISO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ref: ata de registro de preço nº 066/2024 - datada de 16/07/2024, pregão eletrônico nº

013/2024, processo administrativonº 4831/2024: vigência: 12 meses, podendo ser prorrogada por igual periodo, celebrada entreO Município
de Santa Inês- MA, através do FUNDO MUNICIPALDE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº

15.070.001/0001-80, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania a Stº GEIZANE BASTOS DA SILVA ins-

crita no Cadastro de Pessoa Física — CPF, sob o nº 009.701,575-3 e a empresa beneficiária: NACIONAL PAX SERVIÇOS PÓSTUMOS
LIDA, inscrita no CNPJ nº 30.368.334/0001-83, situado na RUA MAGALHÃES DE ALMEIDA, 646, CENTRO - BACABAL/MA..
CEP: 65.700-000, neste ato representado pelo Sr. KENNEDY WANDERSON VANDERLEI MACEDO, inscrito no RG nº 5085627-SSP/
PJ e CPF: 062.263.353-86, Objeto Registro de Preços para prestação de serviços funerários, com aquisição de umas funerárias, serviçosde
conservação, serviços de velório, translado e roupas fúnebres, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e Cidadania de Santa Inês'MA.

mem pEscrução marca | uno [ova] VALOR] VALOR

[URNA FUNERÁRIA PARA CRIANÇA: PADRÃO SIM-| jgteyima-
1 [EE DE MADEIRA ASA SEM VISOR 3 ALÇAS ita | unidades | ao | R$47200 | 253226000

|DURAS 2 A 4 CHAVETAS, TAMANHO: 0.60M A 1.40M | “

[URNA FUNERÁRIA PARA ADULTO: PADRÃO SIM-| qr telima-
2 |PLES, DE MADEIRA LISA COM VISOR, 2 A 4 ALÇAS| NET

IME | Unidades | 500 | R$749,00 | R$ 374.500,00

DURAS,244 CHAVESTAS, TAMANHO: 1,60MA 1,90M | o
URNA FUNERÁRIA ESPECIAL GORDA ADULTA: PA-| eima-3. [DÃO SIMELES DE MADEIRA LISA COM VISOR AL |

Imatlia
| unidades | 200 | 141000] R$25200000

ÇAS DURAS 4 CHAVETAS. TAMANHO: 1,75M A 2,10M o

VAIDETOTA Dona
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO

DO MARANHÃO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024. O MUNICÍPIO
DE SANTO AMARO DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, atra-
vês da Secretaria Municipal de Fducação, toma público e CONVI-
DA os interessados, para participarem da CHAMADA PUBLICA Nº
003/2024. BASE LEGAL: ar. 14 da Lei nº 11.947 de 16 de junho de
2009e Resoluçõesdo FNDE relativasao PNAE e Lei nº 14.133, de

abril de 2021 e suas alterações. OBJETO: Chamada púbica para.
aquisição de gêneros alimentíciosda Agricultura Familiaré do Empre- |

endedor Familiar Rural destinado so atendimento do Programa Nacional
de Alimentação Escolar, às unidades da rede municipal de ensino do mu-
nicípio de Santo Amaro do Maranhão/MA, no ano de 2024. ENTREGA
DOS ENVELOPES: de 19/07/2024 a 19]08/2024, ABERTURA DOS.
ENVELOPES: 20/08024 às 10:00 (dez) horas. O Faial e seus anexos.

encontram-se à disposição dos interessados na salada Comissão de Lic
tação, situada na Praça Nossa Senhora da Conceição, S/N, Centro, Santo.
Amaro do Maranhão- MA, horário de 08:00 às 12:00 horas. Esclareci-
mento adicional no mesmo endereço ou através do E-mail: cplsan-

togmaro ma(dgmail com. ou na página portal. santoamaro.ma gov-br.
Santo Amarodo Maranhão - MA, 18 de julho de 2024. Ana Celia da
Silva Souza Secretária Municipal de Educação Portaria nº 02/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO
DO BREJÃO-MA

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 0112024 (E v

ME A Prefeitura Municipalde São Francisco do Brejão (MA), por

seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento
de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrô-
nico. TIPO: Menor Preço por Lote. OBJETO: Contratação de empre-

sa especializada na execução de campanha educativa e mobilização
da sociedade em atividades desenvolvidas pola Secretaria Municipal
de Assistência Social através do Fundo Municipal da Pessoa Ido-
sa, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal dos.
Direitos da Criança e do Adolescente de São Francisco do Brejão
-MA. CÓDIGOUASG: 980230. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21

e as condições do Edital, Data de Abertura: 02 de agosto de 2024 às.

08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus ane-
xos poderão ser consultados « obtidos no endereço eletrônico wrwcw.

comprasgo vernamentais pov. br htp:/(saofranciscodobrejaoma gov.
br. no Mural de Licitações — TCE — MA, podendo aínda ser obtido
por meio de solicitação no e-mail prfeiturabrejao20210email com
e, por fim, consultado, lidoe obtido em sua versão impressa mediante
o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Docu-
mento de Arrecadação Municipal, na sede da Comissão Permanente
de Licitações, com endereço na sede du Prefeitura Municipal de São
Francisco do Brejão (MA) sito na Rua. Padre Cicero nº S1 Centro,
nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. LUCAS

SILVA ALENCAR - PREGOEIRO. —
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA

ROCQUE-MA

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO Nº0122024.
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, torna público
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide
da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Comple-



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUFILÂNDIASMA |

E D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCE;ENA secunDa-Feira,22- JULHO - 2024

mentar nº 125/2006 € de ouiras normas aplicáveis ao objeto deste | larese Móveis em atendimento as Secretárias do Municipal délWar

certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor | gem Grande/MA. Conforme Condições, Quantidades e Exigênci

Preço Por Item, objetivando Registro de preços para eventuale futura | Estabelecidas no Edital « Seus Anexos. ORGÃO CONTRAÉ:

contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND IN- | Secretaria Municipal de Educação. LOCAL/SITE: hrtps:/icitamais-
FANTIL, para atender as necessidades do Município de Senador La
Rocque/MA. A sessão será realizada através do Portal de Compras
Públicas, pelo endereço cletrânico www portaldecompraspublicas.
com.br, com data de abertura agendada para OS de agosto de 2024
às 10:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal
da Transparência do Município pelo endereço www senadorlarocque.
ma.gov.br, ou ainda polo endereço Portal de Compras Públicas, www.

portaldecompraspublicas.com.br e ainda no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP). Senador La Rocque - MA, 17 de julho
de 2024. — Raimundo Carvalho de Macedo — Agente de Contratação.

/

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
G72024. PROCESSO ADM. Nº 29/2024. A Prefeitura Municipal
de Tufilândia/MA, CNPJ: 01.612.631/0001-24, toma público para
conhecimento dos interessados que realizará no dia 07 de agosto de
2024, às 09:00hs (nove horas), Licitação, na modalidade CONCOR-
RÉNCIA na forma ELETRÔNICA, objetivando a contratação de

“empresa para construção de praça no povoado Centro dos Limas no

município de Tufilândia - MA, em sessão pública on-line por meio.
de recursos de tecnologia da informação — INTERNET através do
site https:/app-compras licitaufilandiama com brlogin/?disconee-
teirue. Com fundamentação na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações
posteriores, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas.

aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital € seus anexos estão à
sição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico,

qual seja https:/app-compras licitatuflandiama com brlogin/?disco-
nect=true; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser
solicitado atraves do e-mail cpl tuilandiagZowlook.com ou no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). TufilândialMA, 18 de
julho de 2024, Vildimar Alves Ricardo. Prefeito.

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
08/2024. PROCESSO ADM. Nº 30/2024, A Prefeitura Municipal
de Tufilândia/MA, CNPJ: 01,612.631/0001-24, toma público para
conhecimento dos interessados que realizará no dia 07 de agosto
de 2024, às 11:00hs (onze horas), Licitação, ná modalidade CON-
CORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, objetivando a contratação
de empresa para construção de praça no povoado Santa Tereza no
município de Tufilândia - MA, em sessão pública on-line por meio
de recursos de tecnologia da informação — INTERNET através do
site hrtps;/app-compras lcitaufilandiama.com brlogin/?disconec-
t-true, Com fundamentação na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas.
aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus anexos estão à
disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico,
qual seja https:/app-compras liciatufilandiamacom brilogin/?disco- |

neet=true; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser
solicitado através do e-mail go tuilandiadZoutloolecom ou no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). TuflândiaMA, 18 de
julhode 2024. Vildimar Alves Ricardo. Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM
GRANDE -MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-045/
2024-CPCIPMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.07614.202
4. ORGÃO REALIZADOR: Agentede Contratação. BASE LEGAL:
Lei nº 14,133/2021, Decreto Municipalnº 028/2023, Lei nº 123/06,
Lei 47/14,e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO:

Registrode Preços, Visando a Futurae Eventual Contratação de Em-

presa para Aquisição de Materitis Permanentes, Mobiliários Esco-

brasilcom.br/. DATA: 02/08/2024. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE:

HORAS). O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereços
eletrônicos: https:licitamaisbrasil com br e htps:/wwwvargem-
grande ma. gov.br. Quaisquer informações atravésdo Tel. (98) 3461-

[11037 (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande licitacaoDgmail com
lelou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário
das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande

“MA, 16 de Julho de 2024, Vivia Silva Fortes Bezerra — Secretária

Municipal de Educação.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO A PRE
NICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, através da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, em atendimento ao 83º doar. 75 da Lei nº
143332021, regulamentado pelo Desreto Municipal nº 028202
toma públicoa DISPENSADE LICITAÇÃO Nº DI-01072024-CPC/
PMVG. Processo Administrativo 1º 0101.07641.2024, designada
através da Portaria nº 009/2024,BASE LEGAL. Lei nº 14,133/2021,
Decreto Municipal nº 028/2023, Lei Complementar nº123/06, Lei

PITA, e subsidiariamente no que couber as disposições e suas lto-
rações posteriores. Na forma ELETRONICA, do tipo MENOR PRE-

CO, para Contratação de serviços de Consultora Educacional, bem

como realização da preparaçãode estudantes para olimpíadas, em
vel nacional, estadual é municipal, conforme especiicações constan-
testo Anexo Ido Edital, LOCALSITE: htps:icitamaisbrasicom.
br/, ATÉA DATA: 26/07/2024. HORÁRIO: 08h00min. (oito horas)
asé as 14h00m (quatorze hora). O Edital está disponibilizado na in-

tegra, nos endereços eletrônicos: hrtps:/licitamaisbrasilcom br
tpsisowv:xangemprande ma govibracessosinformacao php. Portal

Nacional deContrataçõesPúblicas - PNCP Quaisquer informações
através do Tel: (98)3461-1349/e-mail: vargemprande icitacao(ã

amaieom. Vargem Grande- MA, 17 de Julho de 2024. Vivia Silva
Fortes Bezerra- Secretária Municipal de Educação

COMUNICAÇÕES

ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO DE INSUMOS
AGROPECUÁRIOS DA REGIÃO TOCANTINA.

ACIART
CNPJ Nº 34.151.100/0051 - 08

ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO DE INSUMOS AGROPECU-
ÁRIOS DA REGIÃO TOCANTINA-ACIART, inscrita no CNPJ
Nº 05.896.943/0001-68, torna público que requereu junto a Secretaria.

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos- SEMMARH, a
renovação da Licença Ambiental de Operação - LO, localizada na
Rodovia BR-OIO. km 1359, sinº, Q B, Lote 22, Distrito Industrial,
Imperatriz-MA, conforme Processo nº 006040/2016.

A 3 RODRIGUES DE SOUSA
CNPJ Nº 11.257.718/0004-27

AJ RODRIGUES DE SOUSA, CNPJ Nº'11.257.718/0004-27. Toma

público que RECEBEU junto à Secretaria de Estado do Meio Am-
biente - SEMA, à Licença Ambiental de Regularização - LAR, sob

e-processo nº110352/2022,para atividade de posto de abastecimento!
revenda de combustíveis líquidos, situado na Av Esperança, 2164,
Centro, São João do Soter, MA.



SENADORIAERWES | nocquE-Ma
semponianacoe |DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Segunda, 22 de julho de 2024 ANO: 1 | Nº 1435:
ISSN 2965-7458.

AVISO DE RETIFICAÇÃO/ERRATA

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO: Nº:

0982024
ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO: Nº: 098/2024

- Na publicaçãodo DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO

MUNICÍPIO, do dia 23/02/2024 ANO: 1/Nº 37 - ISSN

2965-7458 - Página 2/13, da Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque'MA, ONDE SE LÊ: R$ 884.345,71

(Oitocentos e Oitenta e Quatro Mil Trezentos e Quarenta e

Cinco Reais e Setenta e Um Centavos); LEIA-SE: R$

148.109,63 (cento e quarentae oito mil cento e nove reais e

sessenta e três centavos). Senador La Rocque (MA), 26 de

fevereiro de 2024. Francisquinha Menes da Silva Miranda

Secretária Municipal de Educação — Ordenadora da

Despesa.

Publicadopoe: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: doshaj22i120240722160756

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 055/2024
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 055/2024; -

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 002/2023; através.

da Ata de Registro de Preço nº 025.01/2023;
CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA. Através da Secretaria Municipal de Educação,
CNPJ Nº 01.598.9700001-01., | CONTRATADO;
IROMAR C. SILVA - CNPJ sob o nº 04.387.764/0001-32,

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO EM GERAL, DENTRE ELES

(PAREDES E PAINÉIS, COBERTURA, ESQUADRIAS,
IMPERMEABILIZAÇÕES, INSTALAÇÕES
HIDRÁULICAS, INSTALAÇÕES — SANITÁRIAS,

REVESTIMENTOS, FORROS, PAVIM
PINTURA E SERVIÇOS DIVERSOS), DE INTI

DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE - MA.

BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº

8.666/93; DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO:

ORÇAMENTARIA: 12.361.0403 2.058 — Manutelição-da. 4]

Fundeb 30%; VALOR TOTAL: R$ 725.880,18 (setedtagosof

é vinte é cinco mil oitocentos e oitenta reais e dezoito

centavos); FONTE DE RECURSO: Tesouro Municipal,

Senador La Rocque-MA, 23 de janeiro de 2024,

Francisquinha Menes da Silva Miranda — Secretária

Municipal de Educação — Ordenador da Despesa.

Pecado or Raimundo Carvalhode Macedo

Pregoeiro

Código identificados: vS9mdiHl20240722160707

issão Perma

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 012/2024
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº

012/2024. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque—

MA, toma público para o conhecimento dos interessados,

que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas

alterações posteriores, da Lei Complementarn.º 123/2006e
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor

Preço Por Item, objetivando Registro de preços para
eventual o futura contratação de empresa para AQUISIÇÃO
DE PLAYGROUND INFANTIL, para
necessidades do Município de Senador La Rocque/MA. A

sessão será realizada através do Portal de Compras
Públicas, pelo endereço
www. portaldecompraspublicas.com.br,

atender as

eletrônico

com data de

abertura agendada para OS de agosto de 2024 às 10:00. O

edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da

Município pelo endereço
www Senadorlarocque.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço
Portal de

Transparência do

Compras Públicas,
“www portaldecompraspublicas.com.br e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Senador La

Rocque - MA, 17 de julho de 2024. — Raimundo Carvalho
de Macedo — Agente de Contratação.

Publicadopor: Raimundo Carvalho de Macedo.

Pregoeiro

Cisigo identificador: 1Soeoipgpn20240722090700

:=Ed

22/01/2024; VIGÊNCIA: 31/12/2024; DOTAÇÃO  —

E$R 9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil é Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SINADORIAROCONE Medida Provisória Nº 2.200-2, do 2001, garantindo autenticidade, validado jurídica e integridado. Página 23
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2024

ZIOBER BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

sob nº. 08.374.053/0001-84, com sede à Rua Aluízio Nunes Costa; nº. 822, Barracão "B”, Bairro Cidade

Industrial, CEP 87.070-774, na cidade de Maringá — PR, por intermédio de seu Sócio Administrador Sr Paulo

Ziober Junior, brasileiro, empresário, portador do RG nº 3.516.421-9 e inscrito no CPF/MF sob nº

635.551.409-06, residente e domiciliado na cidade de Maringá — PR, vem, com fulcro na Lei nº, 14.133/2021,

em tempo hábil, a presença de Vossa Senhoria, a fim de

| IMPUGNAR

Os termos do Edital em referência, cujo o objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND INFANTIL. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE/MA, o que faz pelos seguintes termos:

PRELIMINARES

A) DATEMPESTIVIDADE
A presente impugnação está sendo enviada tempestivamente, respeitando os termos do presente edital,

sendo este o prazo de até 03 (TRÊS) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, qual será no

dia OS de Agosto de 2024.

284. Até 3 (t8s) das úteis antes da data fada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar 0 ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada parao endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

eita ou através de campo próprio do sistema

B) DA RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

Conforme previsto em Edital:

182. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) das úteis, limitado ao ditimo dia útil anteriorà data da abertura

do cename.

zloberbrasite
e Industrial « 8



Do ponto de vista administrativo, o atraso ou ausência de resposta deverá ser apurado em proceésô
administrativo, punindo-se o responsável pela infração ao disposto no art. 164, parágrafo único, dá Léf
14.133/2021,

/

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impiigner
edital de licitação por irregularidade na aplicação dest
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, |

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

1) DOS FATOS

Acompanhando os certames licitatórios relativos ao seu ramo de atividade, a Impugnante
obteve o edital do certame em epígrafe, na qual constatou a adoção, por este município, de medidas.

restritivas à participação no certame, sendo, mais especificamente, a exigência de apresentação de

certificados/laudos para a demonstração de atendimento da qualificação técnica.

Já de imediato se faz necessário destacar que a Impugnação abaixo não diz respeito à

exigência de cumprimento das normas, de que os produtos sejam fabricados e entregues de acordo com

estas, MAS SIM DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR CERTIFICADOS E/OU LAUDOS, SENDO QUE A

PRÓPRIA LEI DETERMINA OUTROS MEIOS ALÉM DESTE, JÁ QUE SE REFEREM À CERTIFICAÇÕES

VOLUNTÁRIAS.

Diante de tal exigência, protocolamos a presente impugnação a fim de buscar garantir o

respeito aos princípios da administração pública, prevalecendo a legalidade, a competitividade e o interesse
da Administração na busca da proposta mais vantajosa, pois, além do fato dos certificados/laudos exigidos
possuírem caráter voluntário, o que não obriga legalmente o fornecedor a possuí-los, também não é

jo, pela Nova Lei de Licitações, a exigência de comprovação do atendimento às qualificações

técnicas de forma exclusiva por laudos e certificados, pois restringe a participação e a competitividade,
conforme restará demonstrado abaixo, e, sendo assim, deve-se incluir no presente edital a possibilidade de
comprovação da qualificação técnica por qualquerum dos meios previstos no art. 42, incisos | lou ll

Ainda, identificou também o direcionamento dos itens com valor global não superior à R$

80.000,00 às empresas de micro e pequeno porte, sem o devido atendimento legal aos requisitos previstos
no art. 49 da Lei 123/2006

Diante de tais situações, protocolamos a presente impugnação a fim de buscar garantir o

respeito aos princípios da administração pública, prevalecendo a legalidade, a competitividade e o interesse
da Administração na busca da proposta mais vantajosa, pois, a exigência de apresentação de
Iaudos/certificados para participação neste certame, referente à NBR 16.071/2021, SEM A DEVIDA

FUNDAMENTAÇÃO PARA A SUA EXIGÊNCIA, é ilegal; e, também, não há o cumprimento dos requisitos
previstos nos incisos Il e il do Art. 49 da LC 123/2006, não podendo, portanto, ser a licitação direcionada
exclusivamente às micro e pequenas empresas, sob o risco de obrigatoriedade de reabertura para a ampla
participação.

Ham



faz na forma da Lei, nos termos seguintes.

11) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
ú

Como exposto na sintese fática, o certame em apreço conta em seu edital com restrição de

participação que, apesar da aparente previsão legal, é inconsistente em relação ao ordenamento jurídito
pátrio, em especial com as regras e princípios que norteiam a preservação da competitividade nos certames,
com supedâneo na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

Passa-se, assim, à exposição estruturada das normas jurídicas, sejam regras ou princípios,
fatalmente feridos pelas disposições editalícias, procedendo com o silogismo jurídico necessário para tanto.

1 Das NormasDCO hábito de utilizar normas técnicas é eficiente para reduzir a ocorrência de falhas nos processos,
pois garante um padrão de qualidade dos produtos. Porém, mesmo trazendo inúmeros benefícios quando

aplicadas, sendo indicadas para garantir maior segurança dos processos, a sua certificação, em geral, nãoé
obrigatória, a não ser que prevista em Lei especial

É inegável que as normas técnicas asseguram as características desejáveis de produtos e serviços,
como qualidade, segurança, confiabilidade, eficiência, bem como respeito ambiental. Porém, por serem de

certificação voluntária, é possível encontrar no mercado empresas que seguem as normas, porém sem
certificação, principalmente pelo alto custo que isso envolve.

E este fato não representa qualquer irregularidade, não sendo possível restringir a participação
destas nos certames com a exigência de apresentação de laudo e certificado, já que a própria Lei prevê outros
meios de comprovação.

Então vejamos. A Lei 14.133/2021 prevê que o licitante pode comprovar as exigências editalícias de

qualificação técnica através de qualquer um dos meios descritos no art. 42. Também prevê, no art. 9, que o
agente público não pode inserir exigências que restrinjam a competitividade. No momento em que o Edital

prevê somente um meio de comprovação da qualificação técnica, apresenta ilegalidade, ferindo os dois.

artigos citados acima de uma única vez, e ainda contrariando entendimento do TCE.

Esta norma vem sendo DISTORCIDA no mercado de playgrounds com o intuito de demonstrar uma
qualidade a qual não se refere.

Vejamos abaixo texto extraído do Prefácio emitido pela própria ABNT:

&JUNIOR,Para validar o documento

Zloberbrash
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e não incluem requisitos contratuais, legais ou estatutários. Os Documentos
substituem Leis, Decretosou Regulamentos, aos quais os usuários devem atender, tendo precedênci
sobre qualquer Documento Técnico ABNT.

Isso não significa que o Edital não possa condicionar a aceitabilidade de propostas que ófert
E nc ay ,

apenas produtos e serviços que atendam as normas técnicas, mas sim que a exigência da comprovação pela -/
apresentação de LAUDO E CERTIFICAÇÃO que é ilegal se não estiver devidamente justificadaje
fundamentada, pois contraria previsão da Lei 14.133/2021, em seu art. 42, que determina outros meios.

Em resumo, os equipamentos podem e devem ser fabricados seguindo esta norma técnica, porém,

um laudo/certificado não tem a capacidade de demonstrar que realmente assim ocorreu, diferentemente

do próprio fabricante atestaro cumprimento e emitir as instruções de uso, cabendo ao usuário se atentar
e seguir estas instruções para a sua eficácia.

Sabemos da preocupação da administração nã aquisição de produtos com qualidade e segurança,

porém as exigências precisam ser RAZOÁVEIS e que não afetem outras prioridades da administração, bem.

como os princípios norteadores da licitação.

O art. 42 da Lei 14.133/2021, em seu inciso Ill, deixa claro que o certificado/laudo tem que
possibilitar a aferição da qualidade e da conformidade do produto, ou do processo de fabricação. Porém,

conforme relatado acima, não é o caso do laudo exigido, e, portanto, esta exigência desnecessária somente
prejudica a competitividade e a própria Administração Pública.

Conforme parecer do TCE/SP, destacado abaixo, resta claro que algumas destas exigências não estão

sendo analisadas de forma cautelosa, com o devido olhar técnico que os equipamentos exigem e cada norma

determina, e poderão colocar em risco o resultado final do certame, devendo, portanto, serem modificadas.

Este é o entendimento do TCE/SP em seus comentários sobre o art. 42, conforme abaixo
(https://www-tce.sp.gov.br/legistacao-comentada/lei-14133-10-abril-2021/42):

“O presente dispositivo traz disposições e procedimentos para
aferição da qualidade dos produtos ofertados.

Uma das formas de avaliar a qualidade do produto apresentado é

através da verificação de sua conformidade com as normas
técnicas emitidas pelos órgãos oficiais competentes (inc. 1)

A qualidade do produto também poderá ser comprovada por
meio de declaração emitida por outro órgão público ou entidade,
desde que o emitente possua nível federativo equivalente ou
superior ao que deflagrou o certame (inc. ll). Contudo, há que se
fazer uma ressalva quanto a esta exigência, visto que não existe
nível hierárquico entre os entes federativos.
A prova da qualidade do produto poderá ser feita, ainda, por meio
de certificação emitida por instituição pública ou privada (inc. tl)
Cumpre destacar que a certificação recai sobre o produto ou

zioberbrasi
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processo de fabricação, e não sobre a empresa. É admitidá?
inclusive, a certificação ambiental.
O 8º 1º possibilit
como condição de aceitabilidade da proposta.
prerrogativa deve ser utilizada com cautela, tendo em vista a]

potencial restrição à competitividade que pode ocasionar. As)

exigências, prazos e custos para obtenção da certificação podem!
reduzir o número de empresas interessadas em participar do

ertame, razão pela qual deve ser cobrada de maneir:
excepcional, quando não houver outro meio de verificar

qualidade do objeto.)
O 52º traz a possibilidade da Administração demonstrar
materialmente o que pretende adquirir, por meio de protótipo.
Nesse caso, a qualidade do produto ofertado será avaliada
comparativamente com o protótipo mediante a apresentação de
amostras, que poderãoser analisadas tanto pelo ente contratante
como por instituição especializada (53º)."(grifo nosso)

acapema para rooos (9 For

Conhecer o produto licitado, suas características e, principalmente, O TEXTO DA NORMA TÉCNICA

EXIGIDA, é de extrema importância para identificar o que realmente é ou não necessário e passível de
laudoycertificado, apresentando no documento convocatório toda a fundamentação relacionada à cada
exigência, demonstrando assim a sua real necessidade, para que não seja caracterizada a prejudicialidade do
processo licitatório com a restrição da competitividade.

2.2 Do Competitividade como Princípio Geral de Licitações e Contratos Administrativos

Inicialmente, cabe abordar e expor o papel que a competitividade e a vantajosidade para a
Administração exercem enquanto princípios gerais das licitações e contratos administrativos, fazendo assim
forçosa a atuação da Administração Pública pela constante guarda de tão caros elementos. Sendo o Brasil

uma República, nenhum dos aspectos do Estado deverá ser submetido à captura por entes privados; os
recursos estatais devem estar disponíveis a todos indistintamente, uma vez cumpridos os requisitos legais.

O cumprimento do Pacto Republicano, assim, sustenta-se fortemente na competitividade
dos certames licitatórios. Ora, uma vez que os contratos administrativos devam estar ao alcance de todos os
licitantes, medidas da Administração que venham a indevidamente tolher o acesso de alguns — e assim, à

competitividade — ao certame devem ser extirpadas de plano dos instrumentos convocatórios.

Não é dizer, portanto, que os procedimentos licitatórios não devam estabelecer critérios de.

seleção da melhor proposta e do licitante mais adequado à Administração; ocorre que os critérios elegidos
para tanto deverão ser idôneos, não limitando demasiadamente a ampla participação do processo licitatório
—o que caracterizaria, assim, direcionamento do procedimento licitatório.

Da doutrina de Marçal Justen Filho:

O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da proposta
vantajosa. [..] Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta

LO ZIOBER JUNIOR, Para validaro do
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mais vantajosa, serão invdlidas todas a cláusulas que, ainda indiretamente, prejualer
caráter “competitivo” do tação 1.)N

Não restam dúvidas, portanto, de que disposições editalícias indevidamente restritivas=/
ainda que suportadas em aparente previsão legal —são nulas de pleno direito, o que destaca, assim, a grande!
importância do edital na guarda da competitividade do certame e, portanto, da supremacia do interesse
público, uma vez que a ampla participação no certame é instrumento de seleção da proposta mais vantajosa.

É crucial que os critérios de participação estejam em total conformidade com as exigências
legais e regulamentares que regem as contratações públicas. Qualquer desvio dessas normas compromete à

integridade do processo, colocando em risco a legalidade, a transparência e mitiga a participação de
interessados.

Dito isso, constata-se que o certame em discussão não atende a esta premissa fundamental
pois exige, EXCLUSIVAMENTE, certificados não obrigatórios por lei para a comprovação do atendimento às

normas, o que configura um flagrante descumprimento das disposições legais vigentes e, portanto, deve ser
excluída a exigência irregular.

Os critérios para habilitação dos licitantes e aceitabilidade das propostas devem ser buscados
no edital, instrumento convocatório da presente licitação. É a letra da Lei nº 14.133/2021. É o Edital, por sua
vez, regido pela legislação pertinente, em especial pela Constituição Federal e pela Lei nº 14.133/2021. Estes
diplomas encontram fundamento comum: os princípios gerais do Direito e os princípios de Direito
Administrativo.

Neste sentido, rege a matéria o Princípio da Prevalência do Interesse Público, tido por Maria
Sylvia Zanella Di Pietro como o:

[..] princípio da finalidade pública, onde se está presente tanto no momento da elaboração
da lei como no momento da sua execução em concreto pela Administração Pública. Ele
inspira o legisladore vincula a autoridade administrativa em toda a sua atuação?

Conceitua-o Marçal Justen Filho:

A supremacia do interesse público significa sua superioridade sobre os demais interesses
existentes na sociedade. Os interesses privados não podem prevalecer sobre o interesse
público. A indisponibilidade indica a impossibilidade de sacrifício ou transigência quanto
ao interesse público, e é em decorrência de sua supremacia.”

As normas insculpidas, portanto, nos diplomas citados e no Edital, visam tão somente prover
a prevalência da contratação mais vantajosa à Administração Pública — objetivo para o qual a competitividade
é instrumento -, estabelecendo, para tanto, procedimentos que pretendem viabilizar tal mister.

* JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética,
2005. P. 61/62
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2005.
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Adminstrativo. São Paulo: Saraiva, 2005.



ncapesaa para vovo
Disposições que venham de encontro à ampla competitividade e, consequentemente,à

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e não visem garantir a observância dos princi
dos

expostos são consideradas excessivas e, portanto, deverão ter sua aplicação mitigada

Cabe, portanto, sustentar que as medidas editalícios que sejam desproporcionaisà natuieze-.crde seu objeto devem ser extirpadas do certame, ainda que apoiadas em aparentes previsões legais, uma
que o princípio da proporcionalidade é de supedâneo constitucional reconhecido pelo Supremo Tribunal
Federal.

te, conforme será demonstrado abaixo. Ora, se a própria Lei permite a

comprovação de qualificação técnica por três meios diversos, não jente público recusar nenhum
deles.

E veja, que a questão aqui discutida, não é de caráter OPCIONAL. A Lei não diz que existe a

faculdade do agente público em escolher UM OU OUTRO meio. Ela diz que Á

APRC
E portanto, é neste ponto que, ao escolher apenas um deles, O

AGENTE PÚBLICO RESTRINGE A PARTICIPAÇÃO.

Assim, mormente em se tratando de certame na modalidade de pregão pelo menor preço,
faz-se evidente a necessidade de adoção razoável de medidas restritivas, para que seja garantida a máxima
competitividade e participação e, assim, seja possibilitada a obtenção da melhor proposta pela

Administração.

Em se tratando de licitação por pregão, os requisitos de habilitação devem ser estabelecidos
de forma mitigada, tendo em vista ter-se por objeto a prestação de serviços comuns. No momento em que.
intenta a Administração adquirir bens comuns, elegendo para tanto o pregão eletrônico, fica evidente que a

proporcionalidade na eleição dos requisitos demanda parcimônia na limitação à ampla participação dos

licitantes, como exposto acima.

Caso assim não fosse, teria a Administração de selecionara modalidade de concorrência para
o registro de preços, já que esta é a modalidade licitatória adequada para o caso de objetos complexos. Ora,

uma vez elegendo o pregão para tanto, considera a Administração que se trata de contratação de menor
complexidade e, assim, os requisitos devem ser proporcionalmente adequados, visando a garantia da ampla
participação no certame.

A Lei Geral de Licitações, na alínea “a”, no inciso “I”, do art. 9º diz claramente que é vedado
ao agente público incluir situações que “comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório”.

No mesmo sentido já tem se posicionado o Plenário do TCU:

Acórdão 2066/2016 Plenário (Representação, Relator Ministro Substituto
Augusto Sherman)
Licitação. Competitividade. Restrição. Dano.

A hipótese de restrição à competitividade não deve ser examinada somente sob
a ótica jurídica e teórica, deve levar em conta também se as cláusulas



supostamente restritivas culminaram em efetivo prejuizo à competitividade do
certame. Efm

E no dia a dia é nítida a ocorrência de Municípios que vêm tentando licitar para a aquisiçãade
referidos bens constantes deste objeto, porém com todo o seu trabalho e tempo perdidos, pois,

Ou que, diante da restrição da competitividade

Ora, se o objetivo perseguido pelo administrador público é o da proposta mais vantajosa, resta claro

que o excesso de exigências, INFUNDADAS, vai em contramão à legislação vigente, podendo inclusive

caracterizar um direcionamento do certame.

Procedendo a Impugnante, assim, com a demonstração cabal da abusividade de medidas
restritivas adotadas no certame em análise, é medida de justiça a correção imediata das exigências
desproporcionais, prosseguindo o certame delas liberado.

Ora, se o próprio TCE/SP
já identificou que a exigência dos laudos e certificados é de caráter

car a qualidade do objetogibi tidaDEerao agente | público ignorar os demais incisos do art. 42, e optar exatamente pelo excepcional, sem quaisquer
as e fundamentos para isso explícitos nos documentos convocatórios.

2.3 Do direcionamento exclusivo às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

O termo de referência (TR) é documento essencial no contextodas licitações públicas conforme
estabelecido pela Lei 14.133/2021, no art. 6º. Ele desempenha um papel fundamental ao definir como se
deve contratar um serviço ou adquirir um produto em uma licitação, trazendo as definições de objeto e
demais elementos necessários à sua perfeita contratação e execução.

Art.6e
xxill - termo de referência: documento necessário para a

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua naturezo, os
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de suaprorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na
referência aos estudos técnicos — preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem
informações sigilosas;

cd descrição da solução como um todo, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;
à) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição

zioperbras
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de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos
desde o seu início até o seu encerramento;

modelo de gestão do contrato, que descreve como a
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
órgão ouentidade;
a) critérios de medição e de pagamento;
hm) forma e critérios de seleção do fornecedor;
j estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,que
devem constar de documento separado e classificado;
adequação orçamentária.

Contudo, ao verificar os documentos convocatórios de referido Pregão Eletrônico constatou-se
irregularidades que necessitam de correções, supressões e adequações por contrariar dispositivos da Lei

14.133/2021 e da Lei Complementar 123/2006.

No caso em questão, não há nos documentos qualquer fundamentação à contratação
exclusivamente de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, constando tal informação unicamente
no Edital de forma bem genérica.

É imperativo que os documentos convocatórios estabeleçam uma fundamentação minuciosa e

transparente dos elementos necessários. No entanto, esta exigência não foi devidamente cumprida, pois não
foi apresentada a FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO DIRECIONAMENTO EXCLUSIVIVAMENTE PARA ME E/OU

EPP, assim como a comprovação de sua aplicabilidade, resultando em prejuízos significativos para os

licitantes, os quais se veem impossibilitados de participar, mesmo atendendo todas as exigências e requisitos.
da licitação, bem como acarreta prejuízos à própria Adm. Pública, podendo receber produtos que não
atendam a qualidade esperada, e com preços muitas vezes maiores 30 necessário, sobretudo quanto à

perspectiva de que a ampliação do universo de competidores produzirá a obtenção de propostas mais

vantajosas,

Além disso, é crucial que os critérios de participação estejam em total conformidade com as
exigências legais e regulamentares que regem as contratações públicas. Qualquer desvio dessas normas.

compromete a integridade do processo, colocando em risco a legalidade, a transparência e mitiga a

participação de interessados.

Dito isso, constata-se que O instrumento convocatório em discussão não atende a essa premissa
fundamental pois permite a pé ipação EXCLUSIVA de empresas enquadradas como Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte Eeinfgualaguer justiicativas para a restrição da ampla participação, o que
configura um flagrante descumprimento das disposições legais vigentes.

Da análise dos instrumentos convocatórios, conforme acima, há o direcionamento da licitação à

participação EXCLUSIVA para as empresas ME e/ou EPP apenas pelo fato do valor final não exceder o

montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com embasamento no art. 48 da Lei Complementar 123/2006,
conforme preâmbulo do Edital.

zloberbrasil com
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DOS HENEHCIOS ÀS AACRGEMPRESAS E HaPRESAS DE PEGUENO PORTE

eniictos destinados a — paricipação
enchsivamente para MEI/MME/EPP, cujo voe seja

de até RS 80.000,00 (otenta ml reis?
(ae. 48, Ls Complementar nº 123/2006)

nensflotes com reseva de cotas destinados a
partipação exclusivamente para ME/ME/EPP? | sim

Ae 4, Li Complementar nt 123/06)

Prioridade de contratação para MEIMEJEPP

sediadas localo regionalmente,té omite de 10%
(le po conto] do melhor preço valido?

at 48, 639, ve Complementaroe 123/06)

Si (LOCAL ou REGION)

O art. 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, dispõe que:

Art. 48 - Art. 48, Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta
Lei Complementar, a administração pública:
1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais).

EE 6 24. 49 da mesma Lei proíbe à aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48 quando o

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for

vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, e, ainda, quando não houver um mínimo de três fornecedores com tais enquadramentos
sediados local ou regionalmente capazes de cumprir as exigências estabelecidas para o certame.

Portanto, cabe à Administração verificar, independentemente do valor, em cada caso, se a licitação

será ou não exclusivamente reservada à participação daquelas empresas, sendo que tal condição há de
e em fundadas rarões, ou seja, deverá a Administração explictar os respectivos motivos

que atendam ORbRaNeeos termos do Edital.

Pondere-se que a licitação tem como princípio assegurar a igualdade de condições a todos os que
desejarem contratar com a Administração Pública, consoante preceitua o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal. Portanto, o tratamento diferenciado, deferido a uma determinada categoria de empresas em
matéria licitatória, somente terá respaldo constitucional se tal medida se harmonizar com outro valor
também tutelado pela Constituição.

Portanto, leitura que se faz indispensável a este propósito é a dos incisos Ile Ill do já citado art. 49
da LC nº 123/2006, que afasta do âmbito de aplicação dos arts. 47 e 48 as seguintes situações:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei

Complementar quando:
fu)
11 - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte

zioberbrasil com
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sediados local ou regionalmente e copazes de cumpripíos.
exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
m - o tratamento diferenciado e simplificado patê -as./-
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso)
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto
ou complexo do objeto a ser contratado;(...) - grifos nossos —.

Então vejamos. Quanto ao inciso ||, sequer foi estabelecido o conceito de “local e regional” nos
instrumentos convocatórios. Portanto, não há qualquer comprovação de existência de no mínimo 3 (três)
fornecedores locais ou regionais enquadrados como ME/EPP capazes de cumprir as exigências.

Em uma licitação municipal, não há dúvidas quanto ao que se entende por “local”. Neste caso, é o

próprio Município, o que ocorre por interpretação sistemática do $3º do art. 48 da Lei Complementar
123/2006. Quanto ao critério de regionalidade, não há na própria lei nenhuma definição, porém, entende-se
“como sendo unidades regionais constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, sendo queo alcance
de tal expressão deve ser delimitado, definido e justificado pela Administração Estadual, e detalhada no
âmbito de cada procedimento licitatório, e, não ocorrendo, considerar-se-á apenas o critério LOCAL.

Os Municípios, portanto, não devem criar subterfúgios normativos usurpando a competência
constitucional, ou adotarem procedimentos licitatórios exclusivos à participação de ME/EPP simplesmente
atendendo o critério objetivo com relação aoteto licitatório de R$ 80.000,00,

o que torna o instrumento convocatório viciado e desprovido de

legalidade.

Sobre o inciso Ill, as pequenas e microempresas não contam, em equivalência técnica e operacional,
às empresas de grande e médio porte, com estrutura e capacidade técnica para atender a determinadas
demandas. Assim, mesmo que o valor estimado da licitação seja inferior a R$ 80.000,00, a Administração
deve ampliar a participação para entidades de grande e médio porte, se a exclusiva participação de micro e

pequenas empresas não lhe for vantajosa, como no presente caso.

O objeto licitado envolve a saúde dos usuários, sendo que os equipamentos fornecidos necessitam
de estrutura técnica compatívelcom o seu fornecimento, de modo que garanta a segurança do produto final,
devendo envolver pessoas capacitadas e máquinas de alta tecnologia na fabricação. Ou seja, a exclusividade
na participação fará com que a Administração Pública restrinja o recebimento das propostas das grandes
empresas, que são as que possuem centro tecnológico compatível com as necessidades do objeto licitado,
não lhe sendo vantajoso e, ainda, representando prejuízo ao objeto contratado.

Desta forma, exatamente com o objetivo de permitir o desenvolvimento das micro e pequenas
empresas, a própria legislação prevê o tratamento favorecido para estas em contrapartida à exclusividade,
concedendo vantagens quanto ao direito de desempate, caso estas apresentem propostas iguais ou até 10%

(concorrência, tomada de preços e convite) ou 5% (pregão) superiores à proposta mais bem classificada e

apresentada por entidade de grande porte.
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Assim, reforça-se mais uma vez a informação de que a exigência de enquadramento como ME:g/oú

Epp para participação em alguns dos itens, faz com que empresas SÉRIAS e POTENCIAIS não conj
atender esta administração, trazendo, em consequência, prejuízos comoa não aquisição do melhorpr
pelo melhor preço, VIOLANDO OS PRINCIPIOS básicos da administração.

Ainda, segundo a Jurisprudência Pátria, a Administração não se compadece com o princípio da
igualdade entre os licitantes ao fazer exigência, em edital de Processo Licitatório, que visa a restringir o
número de participantes (TRF, in RD 166/155). É observado também, nestes termos:

“Acórdão 2477/2009-Plenário
Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o

caráter competitivo do certame e contrariam, dessa forma, o

art. 30, 5 10, inciso |, da Lei no 8.666/1993.º

Ainda, no presente caso, é óbvio que não se trata de uma contratação pequena, pois o limite de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) somente está presente quando da adoção do critério de julgamento por ITEM,

pois, se por LOTE ou GLOBAL, o mesmo ultrapassaria em muito esta quantia,

Assim, mantendo-se a EXCLUSIVIDADE, ensejará a restrição da participação de empresas sérias do

ramo, indo na contramão da evolução e da recomendação do próprio TCU e também no contraditório ao que
dispõem as Leis 14.133/21 e LC 123/2006, ferindo os princípios da isonomia, da razoabilidade e

consequentemente da possibilidade de proposta mais vantajosa para a Administração.

Com efeito, o exame acurado do edital e seus anexos revela situação que merece urgente reparo
pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria realização
da disputa, limitando o leque de empresas na participação da licitação sem amparo legal para tal.

Não há portanto, razão para tal exclusividade de participação às Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte, não erigindo embasamento que imponha sua manutenção, pois com o devido respeito, é

danosa ao erário, ao ponto de comprometer o interesse público e o objetivo da licitação, limitando a
concorrência pública, violando o princípio da ampla competitividade, da proposta mais vantajosa para a

Administração e economicidade, trazendo vício, inconformismo e ilegalidade 20 presente certame, e,
devendo, portanto, a administração pública tomar decisões pautadas com base na razoabilidade e
proporcionalidade.

HH) DOS CASOS CONCRETOS

- DO CUMPRIMENTO AO ART. 42 DA LEI 14.133/2021

LO ZIOBER JUNIOR. Para validar o documentoes

zioberbrast
Costa, 822 + Cidade Industr
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(PREGÃO EiETAÔNICO 33/20:

- DO CUMPRIMENTO AO ART. 49 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

to. DAS sacro E praueNAS Empresas
Em obsanênciaao ago 49, inciso é, a Ls Complemantae 12372006,

Considerando que, não má um minimo de 3 (vês) feecoderes compeitvos
Coqugrados co ricroamprgade u empresas de peguem pri sctados cl
Cofegonderento 6 capasda com es eugêesas eizpokcdos no insrumento

Se proceimenta rão asbendoos banidoso an 48 da
472006,

[DISPENSA 004/2024 - PREFEITURADE GOV LUIZ ROCHA/MA)

AULO ZIOBER JUNIOR Para validar o documento

Rua Aluízio Nunes Gosta Cidade Industria
zioberbrasil co



Ca
Apés a telerida explanação o expediente foi encaminhado à SMMA, a qual ratificou o inor da E

manifestaçãodo DECOM, evento 4573024 E

Neste sentido, veriica-sa que O Grgão acolheu parcialmente as razões esposadas pelo ora
impugnanite concordando por sua vez para alteração editalcia solicitada em relação ao modo

de disputa para Ampla Concorôncia haja vista que conforme destacado peia Dietara do

Departamento de Compras "se — desconhece 03 empreses compettivas em nosso
município para dar o benefício, ter ampia disputa e ter vantajosidadde na proposta;”

Para corroborarcom o argumento trazido polo DECOM, destaca-se a previsãodo artigo 49, e
mi da Lei Complementar 123/2008, vejamos
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8
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IPREGÃO ELETRÔNICA TURVO/PR)

Diante de todo o exposto, requer-se a adequação do Termo de Referência e demais menções sobre
o tema, excluindo-se a exigência de apresentação de laudo/certificado referente à NBR 16.071/2021 como

meio de comprovação da qualificação técnica, pois sua manutenção da forma como está, CONTRARIA A LEI,

restringindo ilegalmente a participação de empresas idôneas do setor e, consequentemente, prejudicará a

Administração Pública na obtenção da proposta mais vantajosa,

zioberbrasil com

ade Indust



Ainda, requer-se a adequação para a ampla participação, pois a manutenção com EXCLUSIVIDADES,

confronta os princípios da legalidade, razoabilidade e competitividade, infringindo o art. 49 da/fei
Complementar 123/2006, devendo a EXCLUSIVIDADEser retirada do edital para que se cumpra os princfgios--
estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 14.133/21 e na Lei Complementar 123/2006.

Cabe esclarecer que a Empresa ZIOBER BRASIL LTDA tem real interesse na alteração do edital, visto

que fabrica equipamentos com tal finalidade e com experiência comprovada neste mercado por meio da

implantação de academias e playgrounds em todo o território nacional

Oferece aparelhos de valores competitivos em função do volume de produção em série, os

aparelhos são confeccionados com material de alta qualidade e dentro das normas técnicas, razão pela qual
não pode a mesma ficar fora da licitação em questão.

Assim, embasada nas considerações acima, é inexorável o provimento da presente
impugnação.

IV) DOS REQUERIMENTOS

Diante de todo O exposto, pede a Impugnante que sejam as disposições irregulares

plenamente extirpadas do certame em análise, requerendo, desta administração, que retifique/adeque os

documentos convocatórios:

a) Excluindo a exigência de laudo/certificado referente à NBR 16.071/2024, já que não há

embasamento legal para a sua manutenção, retificando os documentos convocatórios, quanto às

exigências de comprovação da qualidade técnica, incluindo a possibilidade de apresentação de

quaisquer meios admitidos pela Lei 14.133/2021 (incisos | a Ill do art. 42), sob risco de ilegalidade
do certame, ou, assim não entendendo, alternativamente, que adequeos documentos apresentando
a fundamentação técnica e legal de tais exigências, comprovando a excepcionalidade na

impossibilidade de substituição dos laudos/certificados pelos demais meios previstos no art. 42 da

Lei 14.133/2021.
b) Abrindo a participação na licitação para a ampla concorrência, alterando os termos do Edital e

Anexos, sob risco de ilegalidade do certame pelo descumprimento dos termos do art. 49 da Lei

Complementar 123/2006.

Maringá, 25 de Julho de 2024

ZIOBER BRASIL LTDA

CNPJ: 08.374.053/0001-84
Paulo Ziober Junior
Sócio Administrador
RG nº 3.516.421-9 CPF/MF sob nº 635.551.409-06

Asinado aigtaiment por
PAULO BIO BEI JÚNIOR
CPF 635 Ssravaoe
Déia: 290712024 165537 0300

IOBER JUNIOR.Para vaias o docum

Zioberbrasit
Rua Aluízio Nunes

Cidade Industrial =
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CNPJ. 01.598.970/0001-01

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N: 065/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO, CULTURA,
TURISMO E LAZER.

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

INTERESSADO: ZIOBER BRASIL LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO
PRIVADO, CNPJ Nº 08.374:053/0001-84.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO
PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND
INFANTIL. PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE/MA.

PARECER JURÍDICO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA, tendo em vista a Impugnação com pedido de alteração do Edital apresentada pela
empresa ZIOBER BRASIL LTDA, encaminhou a esta Assessoria Jurídica Municipal o
Processo Administrativo em epígrafe para manifestação.

1-BREVE RELATÓRIO

Trata-se de análise de Impugnação ao Edital do Pregão
Eletrônico nº 012/2024, Processo Administrativo nº 065/2024, protocolado por ZIOBER
BRASIL LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, CNPJ Nº 08.374053/0001
84, com sede à Rua Aluízio Nunes Costa, nº. 822, Barracão “B”, Bairro Cidade Industrial, CEP
87.070-774, na cidade de Maringá — PR, por intermédio de seu Sócio Administrador Sr Paulo

Avenida Mota e Silva, s/n - Centro - Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000
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CNPJ. 01.598.970/0001-01

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

Ziobes Junior, brasileiro, empresário, portador do RG nº 3.516.421-9 e inscrito no CPF/MF sob
nº 635.551.409-06, residente e domiciliado na cidade de Maringá - PR.

O referido Edital possuí como objeto “Registro e preço para
eventual € futura contratação paraaquisiçãode playground infantil. para atender as necessidades

Em síntese, a impugnante alega à existência de supostas
irregularidades no instrumento convocatório.

Inicialmente, alega que não é permitido, pela Nova Lei de
Licitações, a exigência de comprovação do atendimento às qualificações técnicas de forma
exclusiva por laudos e certificados, sendo a exigência da comprovação pela apresentação de
LAUDO E CERTIFICAÇÃO, ilegal, se não estiver devidamente justificada e fundamentada.

Em ato continuo, alega que da análise do instrumento
convocatório, há o direcionamento da licitação à participação EXCLUSIVA para as empresas
ME e/ou EPP apenas pelo fato do valor final não exceder o montante de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), com embasamento no art. 48 da Lei Complementar 123/2006, conforme preâmbulo
do Edital, resteingindo ou frustrando a competitividade.

E sucinto relatório. Segue o exame Jurídico.

II- ANALISE JURÍDICA

Primeiramente, destaque-se que compete a esta Consultoria
Jusídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em
aspectos relativos conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados
à esfera discricionária do administrador público legalmente competente. Tampouco cabe à esta
Consultoria examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
financeira. Ademais, destaque-se que à presente manifestação apresenta natureza meramente
vpinativa e, por tal motivo, as orientações apresentadas não se tomam vinculantes para o gestor
público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada
por esta Consultoria Jurídica. Ou seja, o presente opinativo apresenta natureza obrigatória, porém
não vinculante.

Avenida Motae Silva, s/n - Centro - Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000



SENADOR LÃ
CNPJ. 01.598.970/0001-01

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

a) Da Tempestividade das Impugnações

Pos primeiro, cabe informar que a presente impugnação ao
Edital, apresentada pela empresa ZIOBER BRASIL LTDA, respeita os termos do presente
edital, devendo ser reconhecida sua TEMPESTIVIDADE.

b) Do Mérito da Impugnação.

A licitação pública é um instrumento criado pelo
ordenamento jurídico para dar efetividade à norma constitucional que garante a igualdade entre
todos quantos desejem contratar com o Poder Público, a fim de que sejam preservados os
Princípios em que se assentaa Administração Pública.

Ao enunciar os princípios informadores da Administração
Pública, direta e indireta, a Constituição Federal, em seu art. 37, determinou incisivamente que os
agentes públicos devem pautar sua conduta administrativa obedecendo aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

O peincipal corolísio do princípio específico da
impessoalidade e do princípio geral da igualdade formal (CF, art. 5º, caput) está insculpido no
próprio art. 37, inciso XXI, segundo o qual, salvo algumas exceções, as obras, serviços, compras.
e alienações em geral não poderão ser contratados senão mediante prévio processo de licitação
pública. Essa é a regra geral.

Nesse sentido, para regulamentar o procedimento licitatório,
submetendo o Poder Público ao princípio da impessoalidade e moralidade, e assegurando a todos
iguais oportunidades de contratar com o Estado, foi promulgada a Lei Federal nº 14.133/2021,
conhecida como Lei das Licitações e Contratos Administrativos

Nesse sentido, à empresa impugnante, impugnou o Edital,
sustentando a existência de supostas irregularidades no instrumento convocatório, qual seja: (1)

ão ser permitido
y de Licitações, a exigên o ã ento às

qualificações técnicas de forma exclusiva por laudos e cestificados, sendo a exigência da
comprovação pela apresentação de LAUDO E CERTIFICAÇÃO, ilegal, se não estiver

evidamente justificada efundam ;(2) Que da análise do instrumeni
ório,

há o
direcionamento da licitação à

participação EXCLUSIVA -mpresas ME e/ou EPP apenas

pelo fato do valor final não exceder o montante de R$ 80.000,00 (oirenta mil reais), com

Avenida Motae Silva, s/n - Centro - Senador La Rocque - MA
CEP, 65.935-000
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CNPJ. 01.598.970/0001-01

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

embasamento no art. 48 da Lei Complementar 123/2006, conforme preâmbulo do Edital,sestoingindoou frustrando a competitividade.

É cediço, que na Lei Geral de Licitações, Lei nº
14133/2021,na alínca “a”, no inciso “T”, do art. 9º diz claramente que é vedadoao agente público
incluir situações que comprometam, «estrinjam ou frustrem O caráter competitivo do processo
licitatório.

A inteligência do artigo 42 da Lei nº 14.133/2021, reza quer,
apesar da possibilidade de se alegar a exigência da certificação com o suporte no inciso “LIT” do
referido artigo, o próprio caput deste artigo prevé a obrigatoriedade de admissão da comprovação
por meio altemativo, estando a sua recusa sob pena de irregularidade da conduta do ente
administrativo.

culdade da Pábli
um ou outro mei alificação técnica de forma exclusiva porpersa certificados, sob pena
de restringir a participação e competitividade no certame, devendo ser permitida a comprovação

ão té

s previstos 2, incisos 1, IL ei

nº 14.133/2021

Ainda, referente a alegação da empresa impugnante, ao
direcionamento da licitação à participação EXCLUSIVA para as empresas ME c/ou EPP apenas
pelo fato do valor final não exceder o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com
embasamento no art. 48 da Lei Complementar 123/2006, conforme preâmbulo do Edital,
restringindo ou frustrando à competitividade. Entende ica, pela

irregularidade no certame, merecendo correção, tendo em vista que: Cabe à Administração
venificas, independentemente do valor, em cada caso, se a licitação será ou não exclusivamente
reservada à participação daquelas empresas, sendo que tal condição há de ancorar-se em fundadas
razões, ou seja, deverá a Administração explicitar os respectivos motivos determinantes,
comprovando a vantajosidade e a esistência de três fornecedores enquadrados como ME/EPP,
sediados local ou regionalmente, que atendam satisfatoriamente os termos do Edital, conforme
inteligência do artigo 49 da Lei Complementar 123/2006

Com a devida vênia, entendo PERTINENTES as alegações
constantes na impugnação, pelas razões expostas.

Avenida Mota e Silva, s/n - Centro - Senador La Rocque - MA
CEP. 65935-000
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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

HI -Disposrrivo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entendo
por opinar neste parecer por CONCORDAR com o ato de impugnação ao Edital apresentado
pela empresa ZIOBER BRASIL LTDA, para: (1) excluindo a exigência de laudo /certificado
refecente à NBR 16.071/2024, já que não há embasamento legal para a sua manutenção,
retificando os documentos convocatórios, quanto às exigências de comprovação da qualidade
técnica, incluindo a possibilidade de apresentação de quaisquer meios admitidos pela Lei
14.133/2021 (incisos 1 a HI do art. 42); (2) abrir a participação na licitação para a ampla
concorrência, alterando os termos do Edital e Anexos, conforme determina os termos do art. 49
da Lei Complementar 123/2006.

É o parecer. Salvo melhor juízo.

Mealbh
Valteval Silva Sglusa

OAB/MA 14.590
Assessor Jurídico do Município (Port. nº 40/2021)

Avenida Mota e Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000
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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO SPL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N: 065/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
TURISMO E LAZE

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

INTERESSADO: ZIOBER BRASIL LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO

PRIVADO, CNPJ Nº08.374.053/0001-84.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO
PARA AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND
INFANTIL. PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE/MA.

PARECER JURÍDICO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA, tendo em vistaa Impugnação com pedido de alteração do Edital apresentada pela

empresa ZIOBER BRASIL LTDA, encaminhou a esta Assessocia Jurídica Municipal o
Processo Administrativo em epígrafe para manifestação.

1- BREVE RELATÓRIO

Trata-se de análise de Impugnação ao Edital do Pregão
Eletrônico nº 012/2024, Processo Administrativo nº 065/2024, protocolado pos ZIOBER
BRASIL LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, CNPJ Nº 08.374053/0001-
84, com sede à Rua Aluizio Nunes Costa, nº. 822, Barracão “B”, Bairro Cidade Industrial,
87070-774, na cidade de Maringá — PR, por intermédio de seu Sócio Administrador Sr Paulo

AvenidaMota e Silva, s/n - Centro - SenadorLa Rocque - MA
CEP. 65.925.000
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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

Ziobes Junior, brasileiro, empresário, portador do RG nº 3.516.421-9e inscrito no CPF/MF sob
nº 635.551.409-06, residente« domiciliado na cidade de Maringá— PR.

O refenidoEdital possui como objeto “Registroe preço para
exentual é futura contratação para aquisição de playground infantil. para atender as necessidades
do Município de Senador La Rocque/MA”

Em síntese, 4 impugnante alega a existência de supostas
ieregulasidades no instrumento convocatório

Inicialmente, alega que não é permitido, pela Nova Lei de

Licitações, a exigência de comprovação do atendimento às qualificações técnicas de forma
exclusiva por laudos e certificados, sendo à exigência da comprovação pela apresentação de

LAUDO E CERTIFICAÇÃO, ilegal, se não estiver devidamente justificada e fundamentada.

Em ato continuo, alega que da análise do instrumento
convocatório, há o direcionamento da licitação à participação EXCLUSIVA para as empresas
ME e/ou EPP apenas pelo fato do valor final não excedes o montante de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), com embasamento no at. 48 da Lei Complementar 123/2006, conforme preâmbulo
do Edital, restringindo ou frustrando a competitividade.

É o sucinto relatório. Segue o exame Jurídico.

JH -ANALISE JURÍDICA

Primeiramente, destaque-se que compete a esta Consultora
Jurídica prestar consultora sob o prisma estritamente jurídico, mão lhe cabendo adentrar em
aspectos relativos conveniência é à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados
à esfera discricionária do administrador público legalmente competente. Tampouco cabe a esta
Consultoria examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
financeira. Ademais, destaque-se que a presente manifestação apresenta natureza merimente

opinativae, por tal motivo,as orientações apresentadas não se tomam vinculantes para o gestor
público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada
por esta Consultoria Jurídica. Ou seja,O presente opinativo apresenta natureza obrigatória, porém
não vinculante.

Avenida Motae Silva, s/n - Centro - SenadorLa Rocque-MA
CEP. 65935-000
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a) Da Tempestividade das Impugnações

Por primeiro, cabe informar que à presente impugnação ao
Edital, apresentada pela empresa ZIOBER BRASIL LTDA, respeita 0s termos do presente
edital, devendo ser reconhecida sua TEMPESTIVIDA!

b) Do Mérito da Impugnação.

A licitação pública é um instrumento criado pelo
ordenamento jurídico para dar efetividade à norma constitucional que garante à igualdade entre
todos quantos desejem contratar com o Poder Público, a fim de que sejam preservados os
Princípios em que se assenta a Administração Pública.

Ao enunciar os princípios informadores da Administração
Pública, direta e indireta, à Constituição Federal, em seu art. 37, determinou incisivamente que os

agentes públicos devem pautar sua conduta administrativa obedecendo aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

O principal corolário do princípio específico da

impessoalidade e do princípio geral da igualdade formal (CF, art. 5º, caput) está insculpido no
próprio art. 37, inciso XX1, segundo o qual, salvo algumas exceções, as obras, serviços, compras
e alienações em geral não poderão ser contratados senão mediante prévio processo de licitação
pública. Essa é a regra geral.

Nesse sentido, para regulamentaro procedimento licitatório,
submetendo o Poder Público ao princípio da impessoalidade e moralidade, e assegurando a todos

iguais oportunidades de contratar com o Estado, foi promulgada a Lei Federal nº 1433/2021,
conhecida como Lei das Licitações e Contratos Administrativos.

Nesse sentido, a empresa impugaante, impugnou o Edital,
sustentando a existência de supostas irregularidades no instrumento convocatório, qual seja: (1)

pelo fato do valor final não exceder o montante de R$ 80.000, (oitenta mil reais om

Avenida Mota e Silva, s/n - Centro — Senador La Rocque - MA
CEP, 65.935-000
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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

Lei 234; emb

É. cediço, que na Lei Geral de Licitações, Les nº
14.133/2021,na alínea “a”, no inciso “T”, do ae. 9º diz claramente que é vedadoao agente público
incluir situações que comprometam, cestrinjam ou fnistrem O caráter competitivo do processo
licitatório.

A inteligênciado artigo 42 da Lei nº 14.133/2021, ceza ques,

apesae da possibilidade de se alegar 4 exigência da certificação com o suporte no inciso “III” do
referido artigo, o próprio caput deste artigo prevê a obrigatosiedade de admissão da comprovação

por meio altemativo, estando à sua «ecusa sob pena de icregulasidade da conduta do ente

Ainda, referente a alegação da empresa impugnante, ao
direcionamento da licitação à participação EXCLUSIVA para as empresas ME e/ou EPP apenas
pelo fato do valor final não exceder o montante de R$ 80.000,00 (oitenta. mil reais), com
embasamento no art. 48 da Lei Complementar 123/2006, conforme preâmbulo do Edital,
sestringindo ou frustrando a competitividade. Entende-seessa Assessoria Jurídica, pelairregularidadeno certame, merecendo correção, tendo em vista que: Cabeà Administração
verificar, independentemente do valor, em cada caso, se à licitação será ou não exclusivamente

reservadaà participação daquelas empresas, sendo que tal condição há de ancorar-seem fundadas.

razões, ou seja, deveri a Administração explicitar os respectivos motivos determinantes,
comprovando a vantajosidade é à existência de três fornecedores enquadrados como ME/EPP,
sediados local ou regionalmente, que atendam satisfatoriamente os termos do Edital, conforme
inteligência do artigo 49 da Lei Complementar 123/2006

Com a devida vênia, entendo PERTINENTES as alegações
constantes na impugnação, pelas razões expostas.

Avenida Motae Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque - MA
CEP. 65935-000



CNPJ, 01598.970/0001-01

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

HI -Disrosrrivo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica cealizada, entendo

por opinas neste parecer por CONCORDAR com o ato de impugnação ao Edital apresentado
pela empresa ZIOBER BRASIL LTDA, para: (1) excluindo a exigência de laudo /certificado
cofeceate à NBR 16.071/2024, já que não bá embasamento legal pac à sua manutenção,
setificando os documentos convocatórios, quanto às exigências de comprovação da qualidade

técnica, incluindo a possibilidade de apresentação de quaisquer meios admitidos pela Lei

14.133/2021 (incisos 1 a HI do art. 42); (2) abrie a participação ma licitação para a ampla
concorrência, alterando os termos do Edital e Anexos, conforme determina os termos do art. 49

da Lei Complementar 123/2006.

É o parecer. Saho melhor juízo.

dba) la
Valteval Silva Sjfusa
OAB/MA 14.590

Assessor Jurídico do Município (Port. a” 40/2021)

Avenida Motae Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque -MA
CEP. 65.935-000
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GUERREIRO, CNPJ nº 49.225.981/0001-64, vencedor

com proposta apresentada no valor Global do registro para

os 12 meses é de R$ 26.998,00; ADVICE ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 48:161.151/0001-58,

vencedor com proposta apresentada no valor Global do

registro para os 12 meses é de R$ 36.630,00, BABINSKI

BOLSAS LTDA, CNPJ nº 19,106.828/0001-57, vencedor

com proposta apresentada no valor Global o registro para

os 12 meses é de R$ 15.000,00, GRAFICA RAPIDA

LTDA, CNPJ nº 35.644.124/0001-94, vencedor com

proposta apresentada no valor Global do registro para os 12

meses é de R$ 16017500, JKM COMERCIO

INDUSTRIA CONFECÇÕES E SILK SCREEN LTDA,

CNPJ nº 00:773.352/0001-80. vencedor com proposta

apresentada no valor Global do registro para os 12 meses é

O Ls ssnoão ormovna nous r
NEGOCIOS DIGITAIS LTDA, CNP nf

14.323.297/0001-30, vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registo para os 12 meses é de R$

2686900, RENOVAR EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUCOES LTDA, CNPJ nº 37.651.837/0001-004,

vencedor com proposta apresentada no valor Global do

registro para os 12 meses é de R$ 26.196,00,

RIOLLI&LIMA UNIFORMES LTDA, CNPJ nº

50.583.738/0001-05. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

150.614,00, SCLAN MALHAS LTDA ME, CNPJ nº

32.468.738/0001-74, vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

45.403,20, T P DA FONSECA ALVES EIRELI, CNPJ nº

) 26262.414/0001-82. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

737.782,30. TE LIMA PLAY 2 SPORTS LTDA, CNPJ nº

14.103.697/0001-30. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

22.794,00. VISUAL ARTE SPORT LTDA, CNPJ nº

07.722.538/0001-59. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

27.052,80,. Considerando que o critério de julgamento foi

por Menor Preço Por Item. O Pregociro informa ainda, que
os autos do Processo se encontram, com vistas franqueadas.

aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias.

úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque - MA, ou poderão ser consultados por

meio digital pela internet, através do nosso endereço
eletrônico no site: htps:/fwww senadortarocque.ma gov. br

Meia
ou no site do portl de compras  públigas G/

hitps://www portaldecompraspublicas.com.br. SA |

Considerando que o critério de julgamento foi por mehor é rm>
preços por item, 26 de julho de 2024, BARTOLOMEU FF

GOMES ALVES, Prefeito Municipal. N
Publicadopor: Raimundo Carvalho de Macedo [

Pregoeiro

Código identificador: brwxt2knacg20240729150725

AVISO DE CANCELAMENTO

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2024

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0122024. A Prefeitura

Municipal de Senador La RocqueiMA, toma públi que

em virtude de inconsistência do termo de referência do

edil, — relacionado na modalidade, fica

REVOGADO!CANCELADOa licitação queiriaocorrer no
dia 05 de agosto de 2024, as 10:00horas, cujo objeto é a

Registro de preços para eventual e futura contratação de

empresa para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND

INFANTIL, para atender as necessidades do Município de

Senador La Rocque?MA, e em defesa do interesse público,
Licitatório na modalidade de

Pregão Eletrônico nº 0122024, a Administração ao

constatar  inconveniência e a importunidade, poderá rever

ao Cancelamento do Proes

o scuato e consequentemente revogar o processo licitatório,

respeitando-se assim osprincípiosda legalidade e da boa-fé

administrativa. Nesse caso, a revogação, prevista no art. 71,

inciso IL, da Lei Nova de Licitações, constitui a forma

adequada de desfizer O certame ora em comento,

Informamos ainda que será publicada uma nova licitação

com 6 mesmo objeto nos próximos dias. Senador La

Rocque (MA), 30 de julho de 2024. Bartolomeu Gomes

Alves — Prefeito Municipal
Publicado por: Raimundo Carvalhode Macedo

Pregoeiro

Cio identificado; java! 20340730100749

issão Permanente de Licitação

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃOspSEIS assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SIMDONLÁRDEN Medida Provisória Nº 2.200-2,de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade Página 4/7
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RIOLLI&LIMA UNIFORMES LTDA, CNPJ nº

50.583,738/0001-05. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

150.614,00, SCLAN MALIIAS LTDA ME, CNPJ nº

32,468.738/0001-74, vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

45.403,20, T P DA FONSECA ALVES EIRELI, CNPJ nº

26.262.414/0001-82. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

737.782,30. TF LIMA PLAY 2 SPORTS LTDA, CNPJ nº

14.103.697/0001-30. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

22.794,00. VISUAL ARTE SPORT LTDA, CNPJ nº

07.722.538/0001-59. vencedor com proposta apresentada

no valor Global do registro para os 12 meses é de R$

O Grosaso, consiesanão ue o criri ce jcamento ci
por Menor Preço Por Item. O Pregoeiro informa ainda, que
os autos do Processo se encontram, com vistas franqueadas

aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias

úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque - MA, ou poderão ser consultados por

meio digital pela intemet, através do nosso endereço

eletrônico no site: https://www.senadorlarocque.ma.gov.br

ou no site do portal de compras públicas:

htps:/Awwwportaldecompraspublicas.com br.

Considerando que o critério de julgamento foi por menor

preços por item, 26 de julho de 2024, BARTOLOMEU

GOMES ALVES, Prefeito Municipal
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Codigo identificador hrwni2knacg20240729150725
|

AVISO DE CANCELAMENTO

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO. |

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0122024 |

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2024. A Prefeitura

Municipal de Senador La Rocque/MA, toma público que

em virtude de inconsistência do termo de referência do

edital, relacionado na modalidade, fica

REVOGADO/CANCELADO a licitaçãoque iria ocorrerno
dia OS de agosto de 2024, as 10:00horas, cujo objeto é a

Registro de preços para eventual e futura contratação de

empresa para AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND

INFANTIL, para atender as necessidades do Município de

(É Pos

Se age, cem ddinsao Cancelamentodo Proceso Licitatóriona modAfigadse

Pregão Eletrônico nº 01212024, a Admini

ce Eni pride po
o seu ato é consequentementerevogar o processo licitatório,
respeitando-se assim os princípiosda legalidade e da boa-fé “

administrativa. Nesse caso, a revogação, prevista no at. 71,

inciso 11, da Lei Nova de Licitações, constitui a forma

adequada de desfazer O certame ora em comento.

Informamos ainda que será publicada uma nova licitação

com o mesmo objeto nos próximos dias, Senador La

Rocque (MA), 30 de julho de 2024. Bartolomeu Gomes

Alves — Prefeito Municipal.

Publicado po: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: jawhgpa!20240730100749

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
REGISTRO DE PREÇOS ELETRÔNICO Nº. 008/2024
RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS ELETRÔNICO Nº. 008/2024 -

SRP. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA,

por intermédio do Pregoeiro, toma público o resultado do

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024, que teve como

Registro de Preços para eventual e futura Contração de

empresa especializada em fornecimento de serviços
gráficos, para atender as necessidades do Município de

Senador La Rocque - MA., saiu como vencedores da

licitação supracitada, as empresas
COMERCIO E SERVICOS, CNPJ nº38.203.366/0001-30,
vencedor com proposta apresentada no valor Global do

registro para os 12 meses é de R$ 113.685,50; EXECUT
SERVICE EIRELI, CNPJ nº27.449.869/0001-74, vencedor

“com proposta apresentada no valor Global do registro para
os 12 meses é de R$ 177.864,70, GRAFICA E EDITORA
BRASIL EIRELI, CNPJ nº 00:732.085/0001-00, vencedor

com proposta apresentada no valor Global do registro para
os 12 meses é de R$ 73.230,00, GRAFICA E EDITORA
COPACABANA LTDA, CNPJ nº 06.023.116/0001-22,
vencedor com proposta apresentada no valor Global do

registro para os 12 meses é de R$ 235.433,10, SAKADA

$95 — Assinado Eletronicamente Com Cerficado Padrão ICP. Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
HAROCONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 39/41


